Reunido de: 21/08/2017 Notas Taquigréficas - Comissdes SENADO FEDERAL

Fas
,.’_” ,,/ull \\\\\‘\ R
Al

SENADO FEDERAL

SECRETARIA-GERAL DA MESA
SECRETARIA DE REGISTRO E REDACAO PARLAMENTAR

REUNIAO
21/08/2017 - 272 - CPI da Previdéncia - 2017

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/lPT - RS) - Havendo nimero
regimental, declaro aberta a 272 Reuni&o da Comisséo Parlamentar de Inquérito criada pelo Requerimento 161, de nossa
autoria e de mais 61 Senadores, para investigar a contabilidade da Previdéncia Social, esclarecendo com precisio as
receitas e as despesas do sistema, bem como todos os desvios de recursos.

De imediato, vamos chamar nossos convidados. Conforme convocagdo, a presente reunido destina-se a reaizacdo de
audiéncia publica com os convidados indicados nos Requerimentos 157, 174 e 277, de 2017. Convidamos, de imediato,
para tomar lugar & mesa José Bezerra da Rocha, Vice-Presidente da Associacdo Nacional dos Técnicos de Fiscalizacdo
Federal Agropecuaria (Anteffa); Luiz Roberto Pires Domigues Janior, auditor de atividades urbanas do Governo do DF;
Mauro José Silva e Kleber Cabra - nés vamos chamar um, um fala, e depois o outro fala, por uma questéo de espago na
mesa -, da Associagdo Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil (Unafisco); e Fabio Zambitte |brahim,
guando chegar, pois ndo chegou ainda, que é advogado especialistaem direito previdencidrio. Pergunto se estano plenario
também José Delfino Lima. (Pausa.)

Com certeza, sem nenhuma oposi¢ao quanto a sua convocagdo, convoco também para usar o lugar a mesa José Delfino
Lima, representante da A ssociacdo Brasiliense de Engenharia e Seguranca no Trabal ho.

Ficajé ajustado que Mauro José Silva e Kleber Cabral vao ajustar o tempo - um fala e depois o outro fala
O Relator deve estar se deslocando para caafim de, em seguida, estar aqui também presente.

Eu s6 quero, como uma répida introducdo, dizer que a CPl vai indo muito bem pelo retorno que estamos tendo junto a
populacdo. Nas viagens que eu faco pel os Estados, a popul agdo estéd acompanhando passo a passo esta CPl. Num segundo
momento, NGs vamos comegar a cruzar os dados e afazer com que as informacfes sejam conferidas. Vamos ja comegar
a apontar para o caminho final, porque nds temos, na verdade, agosto - aqui, passa tudo muito rapido, e agosto esta
terminando -, setembro e outubro para fazer reunifes de trabalho e apontar propostas no sentido de que aquilo que nés
percebermos, que é a gestdo da previdéncia, tenha outra que ndo esta que esta ai.

Para mim, foi importante comegar a verificar que a propria grande imprensa comega a reconhecer que o problema da
previdéncia é de gestdo, o que nds vimos falando desde que iniciamos agui 0s nossos trabalhos, e ndo é falta de verba,
mas de combate mesmo a sonegacdo, a roubalheira e ao desvio de recurso.

Neste fim de semanaainda, o Jornal O Globo e também o Jornal Zero Hora, do meu Estado, ja citam que é dificil passar
uma reforma da previdéncia quando se nota que R$56 bilhdes descaradamente desaparecem das contas da previdéncia
Eles reconhecerem R$56 bi ja € um bom sinal, embora a gente saiba que € muito mais do que isso. Ai eles falam que,
se administrassem melhor, com certeza... Ja sdo 56 bi. Eu poderia colocar que sdo mais 30, embora a matéria néo citasse
iSS0, mas sO como contribui¢do. Eu ndo vou criticar. A gente reclamaquando eles ndo falam que ha déficit; quando falam,
temos que elogiar. Estou elogiando. Mas se pegar mais 30 dos empregadores, que € a famosa apropriagéo indébita, sO
esses 56 mais 30 ja da R$86 bilhdes. SO parailustrar - poderia ter colocado - se contarmos mais de R$500 bi de juros,
multa e corregdo, deve estar ja nos R$700 bilhdes, da chamada divida que esta acumulada. N6s estariamos chegando af
aR$1 trilhdo.
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Entdo, devagar, vamos colocando, como diz o outro, a carroga no devido lugar, e haveremos de mostrar que ndo ha
necessidade nenhuma dessa reforma da previdéncia. E sO questo de se fazer a cobranca devida.

Mas vamos |a

Para ganhar tempo, de imediato, José Bezerra da Rocha, Vice-Presidente da Associacdo Nacional dos Técnicos de
Fiscalizac8o Federal Agropecuéria.

N6és estamos dando o tempo de 20 minutos para cada um. Pedimos que todos fiquem no tempo para que possamos agilizar
os trabal hos.

O SR. JOSE BEZERRA DA ROCHA - Inicialmente, agradego o convite feito & Associagio Nacional dos Técnicos
de Fiscalizagio Federal Agropecuéria pelo llustre Senador Paulo Paim. E uma honra vir apresentar a visio da nossa
associacdo, que representa servidores publicos federais do Brasil, neste debate t&o importante, que € exatamente com
relacdo atéo falada reformada previdéncia

Naturalmente, Senador, que € um tema complexo, hgja vista todo o trabalho que vem se desenvolvendo, ao longo desses
Ultimos sei's meses, e desde que foi apresentada formalmente a proposta de reforma da previdéncia.

Entendemos que esse conjunto de reformas proposto pelo Governo, Senador, ndo so a reforma da previdéncia, mas todas
elas tém um contexto que, no minimo, carece de uma reflex@o mais profunda, que € o que esta ocorrendo com areforma
da previdéncia neste instante. Nés acompanhamos o seu trabalho na conducdo de todo esse debate e entendemos que
algumacoisa, com certeza, deve acontecer para que realmente ndo saiano formato desejado, porque, no formato desejado,
€ retrocesso completo de todo o conjunto de valores que foi acangado ao longo de quase um século.

N&o é possivel que uma previdéncia que foi reformada trés vezes nos Ultimos dez, quinze anos, careca de uma reforma
t8o imediata, t&o répida, que impeca que se busquem os verdadeiros caminhos do debate com a populagdo, que é quem
val ser afetado pela previdéncia. Porque, no nosso entendimento - e ai faco o entendimento do servidor publico, Senador -
émuito dificil paratodos os trabalhadores, inclusive o nosso segmento, entender que uma reforma proposta dessa forma,
com essa velocidade, com esse entendimento minudsculo com relag@o ao tema, que é um tema complexo, como ja disse,
possa realmente atender minimamente as necessidades, a ndo ser a de continuar preservando exatamente o problema da
previdéncia.

O problemada previdénciango é aprevidéncia. O problemaestaforada previdéncia. E preciso que hajaum entendimento
do governo - e nés entendemos dessa forma - de que € preciso cobrar quem deve ao governo e ndo sobrecarregar de
cobranca os trabalhadores brasileiros. Os que ja estéo pagando em dia, que paguem em dia, porque ndo tem como néo...

O SR. PAULO PAIM (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/lPT - RS. Fora do microfone.) - Desconto em
folha ou tal&o de notas.

O SR. JOSE BEZERRA DA ROCHA - Desconto em folha ou tal&o de notas. Entdo, ndo tem como correr.

Agora, o grande devedor ndo tem isso, ndo desconta em folha, sonega. E as grandes dividas do INSS estdo na méo de
3,5% das grandes empresas brasileiras. Entéo, ndo € possivel que tenhamos que pagar essa conta. Isso é um absurdo. E é
preciso que o Governo compreenda que, para uma reforma desse calibre, é necessario realmente um debate que néo foi
feito, mas que esta sendo feito através dessas audiéncias, que o senhor estd promovendo, umainiciativa agui do Senado,
gue temos que aplaudir, porque, sendo, vai passar.

Em dois anos, um Governo que tomou o posto de mandatério do Pais vai fazer trés reformas, as trés mais importantes
reformas do Pais. 1sso ndo € possivel. Tem alguma coisa que ndo esta batendo ai. NOs sabemos exatamente do que se
trata, mas ndo é a questdo implicita nesse debate.

Eu me preparei, Senador. Claro que, em um tema como esse, a gente tem gue realmente fazer um trabalho de pesquisa,
até porque a defesa da associacao é no sentido da preservacéo dos valores do servidor publico federal. E a gente tem que
trabalhar exatamente nesse viés. E, em cima desse viés, chegamos a algumas conclusdesinteressantes. A possibilidade de
aprovacdo dessa reforma proposta pelo Governo, em tramitagdo no Congresso, gera uma série de questionamento paraa
sociedade, que é o que a gente esta discutindo. E para os servidores publicos ndo é diferente. Em seminério jarealizado
pelo Brasil inteiro e durante essas audiéncias se discute muito essas questdes com relagdo areforma.

Uma dessas questdes, colocada pelo nosso consultor juridico, ele diz o seguinte: que no caso dos servidores publicos, as
regras de transi¢ao sdo durissimas, chega a ser perversa a questao do servidor publico, as regras para o servidor publico.

E as imposicdes que virdo para um servidor conseguir ter aposentadoria integral so t&o absurdas, que fica evidente que
os trabalhadores esto sendo empurrados para uma previdéncia privada, que me parece ser o foco dessa reforma. Vocé
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ndo pode mais se aposentar nas regras que estdo valendo e que supostamente poderéo ser alteradas, por conta de um
entendimento...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PT - RS) - Senador Telmario, so para
registrar sua presenca. O Senador Telmé&rio € o Vice-Presidente da Comissdo e fez quest&o de vir agui para reforcar a
presenca, ja que estd numa correria porque preside ainda a subcomissdo que va tratar do Estatuto do Trabaho, € uma
comissdo importantissima.

O SR. TELMARIO MOTA (Bloco Moderador/PTB - RR. Fora do microfone.) - ...e bota paratrabalhar... (Risos.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Demacrética/PT - RS) - Obrigado, Telmario.
Por favor.

O SR. JOSE BEZERRA DA ROCHA - Entdo, Senador, como eu estava dizendo, € uma questdo em torno da qual a
sociedade e os servidores, de modo geral, se organizam, sejuntam e vém para o debate, apresentam os verdadeiros pontos
do questionamento ou estaremos real mente sujeitos a pagar as duras penas desse intuito de reformada previdéncia social.

O ponto central que se destaca na reforma da previdéncia com relago aos servidores esta basicamente sediado em dois
pontos. o fim da aposentadoriaintegral no caso de doengas graves, cardiopatias e tantas outras; e aposentadoria especial,
limitagBes de idade. Ora, é preciso que hajaum entendimento mais ampl o nessa quest&o. Inclusive ja existe apontamentos
de que alguns pontos polémicos seriam alterados. Acabel de ver isso hoje, ou sgja, o préprio Senado estd admitindo rever.

Mas, Senador, a preocupacdo nossa € que, naverdade, o Brasil hoje passa por um momento em que parece que 0S N0SSoS
governantes e todas as pessoas que estédo empenhadas em defender osinteresses dos brasileiros estdo se esquecendo disso;
estdo se esquecendo qual é averdadeira funcdo, qual é o verdadeiro objetivo para os quais el es estdo ocupando os postos
dessas casas legidlativas. Eles estdo negando esse principio, esse principio que € basico e isso ai, Senador...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Demaocréatica/PT - RS) - Quero so reforcar o que
vocé esté dizendo porque, veja, nareforma trabalhista, os Senadores se omitiram, se omitiram totalmente, ndo mexeram
uma virgula de uma proposta que chega no Senado, do Executivo, com sete artigos e saiu de la com 117. E o Senado se
omitiu totalmente. Olha, estou falando isso e sou Senador, presido uma comisséo. Eu achei gravissimo e reforco o que
0 senhor esta dizendo.

Bom, estamos aqui para qué, Senadores e Deputados?

O SR. JOSE BEZERRA DA ROCHA - Pois é, Senador, isso realmente nos preocupa porque parece que esta virando
umaregra esse apoio, apoio a discussao desses temas importantes apresentados em nome da reforma do Estado brasileiro,
em nome de economia, em nome...

Todos os mestres em economia sd0 unénimes em dizer que ndo esta correto isso, a forma pela qual se est4 fazendo néo
esta correta. N30 é que ndo sejam necessérias as reformas. As reformas so necessérias. E preciso que haja reforma, mas
ndo se tratam essas reformas como uma coisa simples, isso ndo é reformar uma casa, isso ndo € reformar um armazém,
um ambiente mindsculo. 1sso é uma reforma que mexe com os interesses de todos os brasileiros. Entdo, Senador, nos
acreditamos real mente que é um tema em que precisamos acordar e reverberar toda essa discussdo em todas as instancias
onde exista o interesse do servidor e do trabalhador brasileiro, porque, da forma que esta posta, a gente teme por um
retrocesso. E é um retrocesso. Retirar direitos € um retrocesso.

N&o apoiamos essareforma. A nossa associacao é contraessa reforma, tem feito alguns eventos, tem acompanhado outras
associagdes de dentro do Executivo, exatamente falando no sentido contrério a toda essa discussdo e solicitando que haja
uma maior participacéo nos debates. Nao € possivel que se faga a coisa autocraticamente com a discusso de poucos que
sd0 interessados no assunto; Ndo € possivel que a grande maioria venharealmente a pagar essa conta que € umacontaalta.
E uma conta alta e, com certeza, ndo trabal hamos para aumentar essa conta.

O trabalhador brasileiro, o servico publico brasileiro, ndo contribuiu com esse déficit da previdéncia. O déficit da
previdéncia ndo existe em func&o do pagamento das aposentadorias, do que esti e do que estara por vir. E preciso que
0 Governo haja no sentido de cobrar de quem verdadeiramente deve ao Brasil, as grandes empresas. Ha cem grandes
empresas al que sao responsaveis por 70% da divida do INSS.

Ora, seisso é verdade, e é verdade, por que ndo se trabalha uma legislagio que va buscar a recuperacéo dessa divida? E
interessante manter esse status e prejudicar o brasileiro? Porque o trabalhador brasileiro ndo vai ser prejudicado s6 pela
reformada previdéncia. Esta sendo prejudicado pelareformatrabalhista, vai ser prejudicado pelareformapoliticae muito
mais pela reforma da previdéncia, porque € ela que trata da questéo das aposentadorias.
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Por essarazé&o, Senador, anossa participagao... Poderiamos trazer uma apresentagdo, mas 0 nosso tempo é exiguo. E dessa
apresentacdo, podemos aprimorar toda essa discusséo, fornecer elementos maiores para o debate. Mas quero deixar claro
por fim, Senador, que a visao da Associagdo dos Técni cos é extremamente contraria a esse posicionamento. E esperamos,
todos nds, que essa iniciativa do Senador Paulo Paim desta CPIPREV realmente traga efeito. Ja esta surtindo efeito, ja
esté surtindo efeito, nds estamos acompanhando isso.

E vamos estar a disposi¢do do Senador Paulo Paim e de toda esta Comissdo, que discute o tema da previdéncia, no sentido
de colaborar para que possamos minimizar 0s estragos porgque me parece que talvez sgja o maximo que consigamos fazer.
Daforma que o trem esta andando, tudo indica que as coisas iréo ocorrer, e nds iremos realmente, se Ndo tivermos uma
intervenc&o forte do povo brasileiro, pagar caro a nossa omissdo nessas questdes importantes da discussdo da reforma
daprevidéncia.

Portanto, eraisso, Senador, muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia DemocréticalPT - RS) - Muito bem. José Bezerra
da Rocha, Vice-Presidente da Associacgo Naciona dos Técnicos de Fiscalizagdo Federal Agropecuaria. Parabéns pela
exposi¢éo.

E €isso mesmo. Ninguém é contradebater pontual mente, mas umareformaradical como essa é absurda, umavez que esta
comprovado que o tal de déficit ndo existe. E uma quest&o de gest&o e de combate a roubalheira. E sonegacao, € fraude,
essa apropriacdo indébita e a anistia que o Congresso da toda hora, e o povo é chamado a pagar de novo.

Mas vamos em frente. Estamos aqui para ouvi-los. Luiz Roberto Pires Domingues Jinior, auditor de Atividades Urbanas
do Governo do DF.

O SR. LUIZ ROBERTO PIRES DOMINGUES JUNIOR - Boa tarde a todos. Boa tarde, Senador Paulo Paim. Boa
tarde, Senador Hélio José. E com satisfag8o que aceito o convite de participar desta audiéncia.

A minhaideia é apresentar a questao da sustentabilidade dos regimes préprios. Eu tive ahonra de ser o coordenador-geral
de Seguridade Social do Ministério do Plangjamento entre os anos de 2004 e 2007. E a gente fez, tentou-se fazer, um
processo de reorganizacéo de gjuste da salde e da seguridade do servidor publico, que afeta diretamente a previdéncia,
afeta diretamente o Regime Proprio do servidor.

Por favor.

Eu acho que ha algumas premissas ao se tratar de previdéncia. Parece-me que algumas premissas tém que estar dadas.

O dinheiro é do segurado. Quando se fala em contribuicéo previdenciéria, esse dinheiro ndo é do Estado, ele pertence a
guem contribuiu, €le tem um dono, o dono € quem paga por € e, é quem contribui. O Estado simplesmente administra.
Entdo, tirar dinheiro desse fundo, dessas contas é apropriacdo indébita, para comegar com esse processo.

O regime que vigora é de reparticdo simples, isto &, fluxo de caixa. Os ativos de hoje devem pagar 0s aposentados e
pensionistas de hoje. O Governo cobre a diferenca. Nessa légica, a questéo da pirédmide demogréficatem influéncia, mas
€la é mitigada em fungdo dos val ores monetarios envolvidos nas contribuicdes.

Haoutra coisaque sedeveter em ente e que é o foco daminhaapresentacdo, que é o art. 7° da Constituicao, clausulapétrea:
Art. 7° SAo direitos dos trabal hadores urbanos e

XXI1 - reducdo dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de salide, higiene e seguranca;
No art. 39, que trata de servidor publico, esses direitos sao reverberados aos servidores publicos.

Como esta a salide do servidor hoje? Infelizmente, ndo sabemos. O Ministério do Plangjamento, até a data de hoje, ndo
respondeu ao Reguerimento n° 160, do dia 25 de maio de 2017. Ele ndo respondeu, porque ndo tem esses dados, nédo se
trabalham os dados. A salide do servidor publico? Para qué? Ao ministrar aulas, eu falo com meus alunos que o servidor
publico, além de ganhar uma estabilidade, que hoje ja ndo existe mais, além de ter uma garantia de uma previdéncia,
gue ndo tem mais, vira um super-homem, porque ele ndo € mais acometido de doenca, de acidente. Por qué? Por que ele
ndo tem problema? Porque el e precisa de nenhuma norma de seguranca, j& que ninguém faz nada com ele. Ent&o, se esta
dispensado, ele ganha uma capa de protecdo, de prevencao.
Em 2005 - aépoca, eu estavacomo Coordenador-Geral de Seguridade Socia do Ministério do Plangjamento -, foi discutida
no Brasil todo a implantagdo do que foi denominado de Sistema Integrado de Salide Ocupacional do Servidor Publico
Civil Federa (Sisosp). N6s fizemos um levantamento epidemiol égico, nés tivemos o cuidado de fazer um levantamento
epidemiol égico.
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Pode passar.

SO para terem uma ideia, h& dados da época. Nés temos que a relacdo de incidéncias profissionais no servico publico
variava conforme o érgéo. Cada 6rgdo € um universo de trabalho, € uma atividade econdmica em si, com destaque para
atividades dos Ministérios do Meio Ambiente e da Previdéncia Social com 18 acidentados por 1.000 trabalhadores. Na
€poca, se comparou com o regime geral, que é tltimacoluninhala, com 1,47. Esperem ai? O servidor publico se adoentava
mais? Ele se adoenta mais, basta passar em qualquer reparticdo publica neste Pais. Eu trabalho na Capital Federal e, na
minha reparticdo publica, eu levo o toner, eu levo a &gua, eu levo a caneta, eu levo o papel, para atender a populacdo
gue depende do meu servigo. Ha infiltragdo, ha tudo. E atuar como fiscal... Como auditor fiscal, eu exijo que ainiciativa
privada tenha tudo o que eu n&o tenho, exijo que ainiciativa privada tenha. E umaincoeréncia, € um absurdo: faga o que
eu falo, mas néo faga o que eu fago. Ent&o, com relagéo aos 6rgaos...

Pode passar o proximo.

Com relagdo ao Estado, para 0 mesmo servidor do mesmo grupo, vocé tem Estados que apresentam niveis de acidente de
trabalho diferenciados, por qué? Por que em um Estado, Mato Grosso do Sul, com 10,26 acidentes por mil trabalhadores,
mil servidores, enquanto que em Roraima é 2,337 V océ tem atividades, vocé tem os mesmos cargos. O que é que oferece
num érgao que nao oferece no outro?

Pode passar.

Média de doenca profissional também por Estado. O Estado de Mato Grosso segue afrente, com 18 por mil. O que é que
levaaisso? Esse levantamento foi feito para ver a questdo do adoecimento, por que uma doenca profissional levaauma
invalidez, leva a uma aposentadoria por invalidez, leva a retirada daguele servidor do processo de trabalho. Aumenta o
impacto nas contas da previdéncia

Pode passar.

Comparando, fazendo uma comparacdo, vamos comparar dois mundos, dois regimes gerais - dois regimes gerais, néo;
Regime Proprio da Uni&o, no caso, e o Regime Geral . indice geral de acidente de trabalho - é aprimeiracoluna: o Regime
Proprio, com sete acidentes por mil. E o Regime Geral, com nove. indices de doengas profissionais: 14 por mil no Regime
Proprio da Unido e 0,58 no Regime Geral. Tem alguma coisa errada ou no Regime Geral, que ndo esta registrando, ou
no Regime Préprio. O que € que acontece?

E o indice de acidente de trajeto é semel hante estatisticamente.
Pode passar.

Como ndo houve uma avaliacdo, ndo d& para comparar o passado, porque os dados apresentados séo de 2005, quer dizer,
l& se vao 12 anos, quase. Comparou-se SO com os dados atuais. 1sso aqui sdo os dados tanto de afastamento no Regime
Proprio com o Regime Geral.

O absenteismo por doenca é 2,03% de todo o grupo de servidores, enquanto que, no Regime Geral, 4%. Esses 4%
representam 44% de gastos de auxilio-doenca, que o INSS esta fazendo aquele "rapa fora", todo mundo passando num
pelotéo de fuzilamento para saber se faz jus ou ndo a manutengéo do beneficio, com o Regime Proprio 2.
Aposentadoriapor invalidez: 12,50% das aposentadorias dados no servi¢o piblico federal daUni&o sdo por aposentadorias
por invalidez, sgjamintegrais, sejam proporcionais; enquanto que amédiano Regime Geral éde0,84%. O servidor publico
é privilegiado? Deve ser porque ele esta doente. N&o tem norma de seguranga, ndo tem nada que o ampare, nada vem de
um lado para o outro. "V océ esta protegido, vocé fez o concurso publico, vocé esté protegido”.

Ent&o, esses nimeros servem de back marketing um para o outro. O que é que o Regime Geral faz que o Regime Proprio
ndo faz, parater essa diferenca? Politicas de salide e seguranca do trabal hador, agdes ef etivas e manutencéo da qualidade
de vida no ambiente de trabal ho.

Diminuir aquestéo do assédio moral - temos aqui 0 ex-presidente do Sinal (Sindicato Nacional dos Funcionarios do Banco
Central). Acho que é o local de maior assédio moral praticado no servigo publico, digo por experiéncia que tenho.

Como se trata isso? Como se coloca isso?
Pode passar.
Na época, 0 Sisosp, Sistema | ntegrado, foi formulado pelo Decreto 5.961, de 2006, em quatro vertentes, quatro |6gicas.

- pericia médica, que € o controle administrativo. Vocé precisa controlar quem esta sendo afastado, por que esta sendo
afastado. Para concesséo dos beneficios, usa-se a mesma 6gica da pericia médica do INSS. Vocé tem al6gica da salde
e seguranca ocupacional, que era promover avigilancia dos ambientes de trabalho.
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- I dentificacdo dos pontos criticos nainfraestrutura, processos e organizagéo do trabal ho; gestéo dosriscos, fazer avaliacdo
da gest&o dos riscos dos processos produtivos; verificar o que esta de errado, o que precisa ser feito.

- Emisso laudos para concessdo de adicionais e caracterizag8o da aposentadoria especial, que até hoje o Governo Federal
se recusa a regulamentar esse direito. E, na proposta, extingue-se na pratica.

- Equipe multiprofissional, unidade avancada dentro do 6rgdo - similaridade a Cipa.

Vocé tem que ter unidades para garantir a salide desse trabalhador. 1sso estava proposto. 1sso esta no Decreto 5.961.

- Internalizagdo do Programa de Prevencdo de Risco Ambiental e Programa de Controle Médico de Salide Ocupacional.
Responsabilizar o gestor publico por aquilo que ndo faz na prote¢do do trabal hador, do servidor trabalhador.

- Promover areadaptacao e reabilitacéo funcional, diminuindo o niimero das aposentadorias por invalidez.

Pode passar.

A proposta seria de uma estrutura estangue, que hoje permanece.

Pode passar.

Essa era a proposta de integracao. Era criar umarede nacional de sallde e seguranca ocupacional para o servidor puiblico,
com possibilidade de convénios e gestdes com Estados e Municipios, para atender os Municipios e Estados que tém os
servidores estatutérios, para se ter uma homogeneidade de avaliagdo dos riscos inerentes.

Ao falar de previdéncia, estamos falando de aposentadoria, mas da boa aposentadoria, daquele que cumpriu o tempo
regulamentar, cumpriu os requisitos para, ao final davida, ter acondicdo de cuidar de si ou dos seus, porque ndo tem mais
condigdes laborais, porque os riscos inerentes o impediram de continuar trabalhando ou a idade j& ndo lhe permite fazer
o quefazia. E agarantia da sobrevivénciaa velhice.

Mas a previdéncia garante outros beneficios, como o afastamento por doenca, de aposentadorias especiais, por invalidez,
caso aconteca alguma coisa errada no processo produtivo e aquel e processo laboral tenha sido interrompido. E a culpa é
de quem? Se eu usar aldgica do Ministério do Trabalho junto as empresas, a culpa é das empresas. Se eu usar alégica
do Ministério do Trabaho para dentro do governo, a culpa ndo é de ninguém, porque o governo nao pode ser culpado
por ele mesmo. Como se resolve isso?

Pode passar.

Em 2009, ficou muito dificil - de 2006 para 2009 - implantar o Sisosp. Temos aqui o Delfino, que participou do processo.
N&o tive o privilégio de participar de umareunido em que se falou que o0 Sisosp servia para dar emprego para engenheiro
de seguranca do trabalho, para higienista do trabalho, para técnico de seguranca do trabalho no servigo publico. Para o
servigo publico s bastava a pericia médica, que resolvia

Nés temos hoje 0 SIASS - Decreto 6.833, de 20009 -, em que s a parte policial ficou. O que se esta fazendo hoje com o
Regime Gera de Previdéncia Social, com o Governo convocando todos os trabal hadores para passar a avaliagdo da sua
concessao do auxilio, é feito com o servidor publico desde 2009. 1sso ndo virou matéria de jornal, isso ndo virou nada.
Como é que é? A gente sofre, os servidores publicos sofrem isso ha quase oito anos. Essa é uma atividade normal, porque
nés somos super-homens, nds somos superservidores.

Pode passar.

Entdo, de formageral, nds temos que verificar que as condicOes e as regras de reducao dos seus riscos ambientais ndo sio
avaliadas, ndo sdo efetivas. Eu tenho um colega da ANTEFFA, eu conhego os fiscais agropecuérios federais. Na minha
percepcao, essa é a atividade mais arriscada no Governo Federal, porque vocé trabal ha debaixo de chuva, sofrendo efeitos
de agrotoxicos; verifica carcaga, cadaver e tira amostra para laboratério.

Bezerra, 0 que o Governo, o Ministério da Agricultura oferece para vocé como equipamento de protegéo individual ?
O SR. JOSE BEZERRA DA ROCHA (Fora do microfone.) - Nada.

O SR.LUIZ ROBERTO PIRESDOMINGUES JUNIOR - Qual foi o tltimo exame médico que vocé fez para garantir
gue sua salide esta integra?

O SR. JOSE BEZERRA DA ROCHA - Exame médico a gente faz (Fora do microfone)) por nossa conta,
independentemente de o Governo se preocupar comisso.

O SR. LUIZ ROBERTO PIRES DOMINGUES JUNIOR - Ent3o, eu n&o preciso nem relatar. Estou usando isso por
conhecer as atividades, porque eu tive o privilégio deficar quatro anos nessaarea. Eu conheco afundo arealidade - mesmo
defasada em oito anos -, do Governo Federal. Nada mudou! Nada mudou! Esta certo?
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No dia 17, nds tivemos uma apresentacdo que eu tive o cuidado de avaliar nainternet. O Secretério de Previdéncia Social,
Dr. Marcelo Caetano, disse que a despesa previdencidria com regime préprio foi de R$110, 8 bilhdes. Ai vocé pega o
Boletim Estatistico de Pessoal do proprio Ministério do Plangjamento, que diz que foi de R$92 bilhdes. A diferenca é
de 19,20%. N6s estamos com um problema de comunicagdo sério no Governo. Sao as mesmas fontes. Esta publicado; é
boletim - p. 135 ou 185 do boletim. Esta |&; ndo estou inventando, so tirei. E s6 fazer essa conta. Como é que se faz isso?

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/lPT - RS. Fora do microfone.) - E
sinal de que...

O SR.LUIZ ROBERTO PIRES DOMINGUES JUNIOR - E chute?

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia DemocréticalPT - RS) - Permita-me dizer que é
chute. J& houve outra situacdo semelhante: a diferenca era de cento e ndo sei quanto para cento e ndo sei quanto, uma
diferenca de quase trinta ou de vinte e pouco.

O SR. LUIZ ROBERTO PIRES DOMINGUES JUNIOR - Ai vem se falar de déficit da previdéncia do servidor
publico. Eu vou ter que concordar com o Governo. Falar de previdéncia... Como eu disse, o dinheiro é meu. O Governo
administra, mas o dinheiro € meu. Eu tenho a minha contribuicéo, e ha a contribuicdo do meu empregador, na mesma
l6gica do Regime Geral. E apropriagio indébita se 0 empregador ndo repassa. Entdo, ha um déficit, mas nés temos um
déficit por ma gestdo, por apropriacdo indébita. Se até 1993 o servidor publico ndo pagava a contribuicdo, era umaregra
vigente: a contribuicdo é zero. Mas essa despesa tem que entrar naconta. Eu ndo posso colocar esse servidor que até 1993
ndo pagou nada e vai se aposentar, areserva matemética dele é baixa. “Ai, eu tenho que cobrir o déficit”. Tem que cobrir
mesmo, porgue vocé tem que cumprir alegislagdo em vigor da época.

Cria-se 0 Regime Juridico Unico, aLei n°8.112, permi'gese gue os trabalhadores que eram vinculados ao Regime Geral
migrem, os servidores publicos, parao Regime Juridico Unico, e as contribuicfesficam |4 Latem teto, no Regime Préprio
ndo tinhateto, tanto que € o recorde de aposentadorias até hoje.

Quem é que paga essa conta? Quem é que pagou? V océ criaum sistema de previdéncia que ja entra devendo, porque ndo
tem caixa e ja h& obrigagtes financeiras. N&o fizeram segregacéo de massa.

Participei, a época, do inicio da discussdo, da criacdo da Funpresp. O termo, na justificagdo do Funpresp esta dito de
formaclara "haveraum déficit de R$60 bilhdes no processo detransicao". Se o Governo disse, aépoca, que haveria R$60
bilhdes de déficit, ele estadizendo que o Tesouro vai arcar com essa diferenca. N&o sou eu, com as minhas contribuicoes,
gue tenho que arcar com essa conta da diferenca.

Ele tinha uma regra na qual o servidor ndo contribuia, mas vai dar aposentadoria, entéo, ele tem que cobrir, 0 Tesouro
cobre. Ele fez um fundo de previdéncia complementar que tirou a contribui¢do de quem? Ou segja, rompeu a l6gica do
regime de particéo, o fluxo de caixa. Ent&o, 0os novos ndo contribuiram para manter, vai aumentar o déficit. Essa dai tem
gue sair da conta, € brigar com ainteligéncia dos interlocutores do processo. Paratratar de previdéncia tem que ser todo
mundo conseguindo entender os ndimeros, Ndo 0s seus NUMEros, mas 0s NUMEros Corretos.

Pode passar.

SO parase ter umaideia, fiz avaliagdo com relagdo aos dados do boletim do Ministério do Plangjamento, ndo peguei o do
Ministério da Fazenda, ndo. VVocé tem um problema em relacédo a contribuicdo no Regime Préprio? Ha um problema de
contribuicdo no Regime Proprio. Vocés verificam o nimero ali, aquel e Ultimo. Poderes da Unido: Judiciério. Legidativo,
Ministério Publico, militares, Banco Central, fundacdes. Vejam o jeito que o Ministério do Plangjamento separa os poderes
da Unido, o jeito que esta publicado no boletim. H& os gastos com o aposentado, gastos com os pensionistas e 0 gasto
total. Vocé tem umarelacdo financeira - financeira.

(Soa a campainha.)

O SR. LUIZ ROBERTO PIRES DOMINGUES JUNIOR - Por que eu tenho gasto financeiro? Porque eu tive no
governo Lula um incremento real de salério. Entdo, os servidores, hoje, na ativa, recebem mais do que o servidor
aposentado em varios casos. E, nesse caso, a contribuigéo do salério do ativo € maior, 0 seu sal&rio é maior, acaba sendo
um pouco maior do que a contribuicdo para manutencéo dos ...

Neste caso, nds temos uma variagédo de 0,85. O MPU, Ministério Pablico da Uni&o, estd em melhor situacdo, porque é
umarelacdo de 1,77.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Um minuto para concluir.
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O SR. LUIZ ROBERTO PIRES DOMINGUES JUNIOR - A questdo da Administragio Direta, que é a mais
preocupante porgue, realmente, as despesas, hoje, hdo cobrem nada, nem uma relagdo de um para um no regime proprio.
Mas vocé consegue ver onde precisa ser feito.

A pergunta que faco, e coloco isso para varias pessoas, Senador, € se seimplantou 0 Funpresp, se se colocou teto, ...
(Soa a campainha.)

O SR. LUIZ ROBERTO PIRES DOMINGUES JUNIOR - ... por que nds terceirizamos? Por que nds ndo voltamos
a contratar os servidores de atividades basicas? Faxineiro, motorista, ja esté no teto, ja estd no topo do INSS. Por que
eu tenho que remunerar o lucro da empresa privada? Esse dinheiro ndo pode ser apropriado pelo préprio Estado? Sao
servidores. Nao sdo trabalhadores? Séo trabalhadores. Quando vocé tinha a l6gica de salérios... Nao, ja esta baseado no
teto. A Unido ndo tem mais justificativa de ndo contratar esse pessoal .

E i eu sb inclui, vocés podem ver, os militares. Os militares da reserva continuam sendo militares e tém que ser tratados
como patrimdnio do Estado. A pensionista, ndo. A pensionista contribui, ele contribui para a penséo, e as pensionistas
tém que entrar.

Pode passar. Acho que foi o dltimo.

Eu ndo consigo entender que nés temos um arcabouco legal ja efetivado e que ndo € cumprido. A Lei 9.717 diz que é
garantido aos servidores publicos pleno acesso dos segurados as informagdes relativas a gestdo do regime e participagéo
dos representantes dos servidores publicos, dos militares ativos e inativos nos colegiados e instancias de decisdo e que
Seus interesses sejam obj eto de discussao e deliberacdo. Eu ndo conheco nenhumainstancia do Regime Proprio da Unido,
gue trata da minha previdéncia, em que eu tenha uma voz no colegiado de decisdo. Esta |4 nalegislagdo. Eu vou dizer:
guem entra com mora administrativa? E a Uni&o?

Pode passar.

Sugestao: exigir o deposito em conta corrente financeira especifica das contribui¢des dos segurados, controle de entrada e
saida de recursos. Eu ndo sou obrigado afazer deposito judicial da minhadividatrabal hista? Fagam isso parater controle,
parando ser contabil, parando ser uma questdo de tabela.

Implantacdo da entidade gestora Unica do regime préprio. A legislacdo diz que tem que ter uma entidade, isso € exigido
dos Estados todos. No Distrito Federal € Iprev; no Rio de Janeiro é Rioprevidéncia. Na Unido... Todo mundo é? Como é
que vocé tem um controle de dados, vocé tem uniformizagéo de pagamento, de entendimento de legislagio? E umazonal
I mplantacéo do colegiado deregime proprio, destinagéo de parte dastaxas publicasparafinanciar aprevidénciado servidor
publico. Iniciou-se aprevidénciapublicae o |pase com parcela das taxas dos precos publicos destinada a previdéncia. Por
gue isso ndo pode ser destinado a previdéncia do servidor, para diminuir esse rombo, esse déficit?

Implantacdo do Sisosp, com as mesmas regras da iniciativa privada para o servidor publico nas questdes de seguranca
ocupacional, tratar de formaidéntica, acasae fora.

Caracterizar aapropriacao indébita, amovimentacéo i ndevidade recursos previdenciarios como crime de responsabilidade
por parte do gestor.

Senador, erao que eu queriafalar. Descul pe por ter extrapolado o tempo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democraética/PT - RS) - Muito bem. Jaestaconosco
0 Senador Hélio José. Se ele concordar, termino afala dos convidados. Em seguida, vocé entra.

(Intervencdes fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Relator aqui manda; ndo
pede. Relator aqui é... Presidente e Relator se entendem sempre.

O SR. HEL10 JOSE (PMDB - DF) - E porque tenho um compromisso agora, as 5h, inadiavel, com a OAB. A gente vai
fazer uma audiéncia publicada OAB, e eu tenho queir & presidir junto com o Eunicio, e ndo vou poder ficar aqui.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PT - RS) - Muito bem. Vocé ja
registrou, mas eu reforgo a presenca do nosso Pimentel, ex-Ministro da Previdéncia.

O SR. HELIO JOSE (PMDB - DF) - Vamos |4 Eu queria até, Pimentel, que voceé fizesse a leitura das perguntas do
Relator, para efeito de registro, porque até mandei ja distribuir para todos eles, mas para efeito de registro da CPI... A
gente sempre |1& todas as perguntas. Ou vocé ou o Paim fizessem essas |eituras porque ndo vou poder estar aqui.
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Vou s6 fazer uma breve fala, que foi preparada pela assessoria para os hobres convidados de hoje, e peco vénia, pois
terel de meretirar.

Sr. Presidente, Sr% e Srs. Senadores, membros desta CPI; Srés e Srs. Senadores desta Casa; Srs. Convidados, nestareunido
de hoje prosseguimos com os traba hos de investigagdo desta Comissao Parlamentar de Inquérito, Previdéncia Social,
CPIPREV do Senado Federal, para ouvir a manifestagdo dos seguintes convidados, como jafoi falado aqui:

José Bezerra da Rocha, Vice-Presidente da Associagdo Nacional dos Técnicos de Fiscalizacdo Federal Agropecuéria -
ANTEFFA. Parabéns! Sei do trabalho que vocés fazem |4 e sei que asuafalafoi muito boa e salutar paraa CPlI;

Sr. Luiz Roberto Pires Domingues Janior, que acabou de falar. Ele é Auditor de Atividades Urbanas especialidade
Vigilancia Sanitaria. Parabéns, Luiz, o Dr. Cleber Cabral, Diretor de Estudos Técnicos da Associagcdo Naciona dos
Auditores Fiscais da Receita Federal (Unafisco). E importante receber novamente a Unafisco aqui. Da vez passada, nés
recebemos o Rachid, na Ultima Audiéncia, e ja tinhamos recebido o Presidente Nacional do Sindicato do Fisco. Receber
aqui a Unafisco, Cléber, € muito bom para vocés darem a colaboragdo de vocés, que sdo profissionais da &rea; e o Dr.
Fabio Zambitte I brahim, advogado especialista em Direito Previdenciario. Seja muito bem-vindo, Fabio!

Também temos a honra de estar aqui com 0 nosso querido José Delfino Lima, da Associacéo Brasiliense de Engenharia
e de Seguranca do Trabaho (Abraest).

Eu sou engenheiro eetricista. Tenho dito véarias vezes aqui, nesta CPI, que as aposentadorias especiais e outras questdes
ndo podem ficar amercé, que elastém que ser consideradas. Espero que asuafalavenhaao encontro dessa questdo, porque
ndo é possivel que a pessoa submetida as questdes de pericul osidade e as questdes de insal ubridade trabal he normal mente
Como uma pessoa de escritdrio ou como outras pessoas que ndo sdo sujeitas a esse tipo de situaco.

Entdo, a Abraest estar aqui com o engenheiro da area € muito importante.

A cada reunido desta CPl, avancamos na compreensdo sobre o real diagnostico das contas da previdéncia social.
Autoridades do Governo Federal na Ultima reunido da CPI foram muito assertivos em vérios aspectos, especialmente o
Secretario da Receita Federal no Brasil, Dr. Jorge Rachid.

Sempre afirmamos que o anunciado déficit da previdéncia social precisa ser investigado e suas causas explicitadas.

Pois bem, com os depoi mentos tomados na Ultima quinta-feira, ficou demonstrado que o principal foco dessainvestigacéo
s80 os ralos provocados na receita previdencidria, que fragilizam o financiamento do sistema e dao a impressao de que
a causa do déficit esta somente na despesa com o beneficio, 0 que ndo é verdade. Ela seria totalmente superavitéria se
tivesse uma gestdo adequada. O problema séo esses ral os, sobre 0s quais nds temos de ser propositivos.

O compromisso meu e 0 do Senador Paim, bem como detodaa CPl, é o compromisso com averdade; é abrirmos, fazermos
0 encontro de contas e sermos propositivos ao final desta CPI.

Dentre os principais problemas apontados pelo Secretério da Receita Federal, podemos citar - vejam: sdo problemas aguii
apontados pelo Secretério daReceita Federal. Nao foi pelo Senador Hélio, pelo Senador Paim nem pelo Senador Pimentel:
a desoneracdo da folha de pagamento, as parcas contribuicfes do setor do agronegaécio, a rentincia fiscal com entidades
beneficentes da assisténciasocial, as a iquotas i nsuficientes pel o microempreendedor individual (MEI), earendnciafiscal
desproporcional embutida no Simples Nacional.

Ent8o, isso aqui fez parte do discurso, dafala, da apresentagdo do nosso Secretério da Receita, muito realista, muito pé
no chdo e que colocou realmente um dedo na ferida. E nds pretendemos dagui... O Senador Pimentel, que tem umalarga
experiéncia nessa area, ja vinha citando ha muito algumas dessas assertivas aqui colocadas. Entdo, precisamos realmente
colaborar com essa visdo llcida do nosso xerife |a da Receita Federal.

Além disso, a sonegacao e a apropriacdo indébita sdo crimes que precisam ser investigados com maior responsabilidade
e combatidos a exaustéo pelos auditores, pelas autoridades competentes.

Estamos no rumo certo eficamosfelizes, porque, aos poucos, convergimos paraum senso comum principal, com sugestdes
de medidas que poderdo apontar para maior equilibrio e sustentabilidade da nossa previdéncia social, que é o grande
objetivo nosso.

I mportante salientar que, no debate politico elegislativo, é natural que se apresentem diferentesversdes sobreaprevidéncia
social, razdo pela qual qualquer discusséo ou deliberagcdo sempre serdo pautadas por visdes distintas, mas que podem
convergir paraum lugar-comum, a partir do convencimento e da necessidade de que sejam realizados ajustes que visem a
aprimorar e aassegurar a arrecadagdo para o financiamento da protecéo social derivada dos beneficios sociais pagos pela
previdéncia social nos seus diferentes regimes. Entdo, € isto que precisamos fazer: garantir a sobrevivéncia dos regimes
existentes. Hoje € 0 RPPS e 0 RGPS,
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Estamos seguros de que esta CPl cumprira o seu papel paracom a sociedade brasileira. E todos aqueles que participaram
dos nossos trabal hos merecem reconhecimento pelas contribui¢des aqui trazidas, que ser8o fundamentais para aconclusdo
de nosso relatorio.

Esperamos que a apresentacdo dos convidados de hoje, que sdo vocés dois - j& apresentaram -, contribua também para
gue a CPI possa aperfeicoar 0 seu trabalho legislativo e prosseguir na direcéo da verdade.

Eu quero dizer para vocés que eu e Paulo Paim ndo estamos aqui para inventar a roda. Todo 0 nosso relatério vai ser
embasado no depoimento de cada um. Entéo, todo mundo é responsével pelo que esta sendo dito, € responsavel pelas
sugestdes aqui colocadas, que cotejaremos e utilizaremos dentro do possivel, dentro do relatério e dentro das perguntas
gue estamos fazendo a todos os convidados.

Ainda esperamos ter uma rodada com os Deputados a favor e contra a questdo, porque a discussdo da reforma da
previdéncia esta |4, e ainda esperamos ter uma rodada com os ministros responsaveis, pelo menos dois ou trés ministros
principais responsaveis pela questdo, para passarmos para afase final do relatorio.

Ent8o, a fala de vocés, inclusive do nosso nobre representante da engenharia, para quem eu nem preparel pergunta,
porque ndo sabia que o senhor viria hoje... Mas fica ai a importancia de responder a essa pergunta, que € com relacdo
a aposentadoria especial para as pessoas submetidas a periculosidade, a insalubridade, a situagdo das aposentadorias
especiais - 0S Mineiros, 0s carvoeiros, as pessoas que trabalham nessa situagdo, cuja vida € muito dificil. Como é que a
Associagdo Brasileira de Engenhariatrabalha a seguranca? Entdo, ele fica e sugere que sgja pautado dentro das propostas
gue poderemos fazer nesta CPl. O.k.?

Ja pedi ao nosso nobre Presidente, que tem feito um trabalho extraordinario aqui... Aqui estdo todas as perguntas para
efeito... Onde estdo elas? Vocés pegaram aqui para tirar cOpia, meninos? Ah, ndo, esta aqui. Desculpe-me. Todas as
perguntas para efeito de registro oficial da CPl que o senhor, ou o Pimentel, ou alguém lesse paramim e paraeles e ja
foram devidamente distribuidas.

Pimentel, pode ocupar 0 meu lugar, por favor. Eu vou sair agora. N&o posso ficar. Tudo bem. Ndo tem problema. E peco
vénia ao Zambitte, peco vénia ao Cabral, peco vénia ao nosso Delfino, para dizer que estamos a disposi¢éo no nosso
gabinete. Eu ndo vou poder ficar hoje aqui, mas vou assistir pela rede os depoimentos que vocés aqui fizeram. Viram,
Bezerra e Luiz? E vou acompanhar tudo de pertinho, que servira de base, sim, paranos, inclusive as perguntas que vocés
tém até a préxima audiéncia publica, que é na préxima quinta-feira, para mandar para nés com toda a tranquilidade, a
resposta a elas. Esta bom? Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/lPT - RS) - Antes de 0 Senador Hélio
José sair, queriacumprimenté-lo pelo trabalho. Ele esta fazendo um trabalho de parceria, ouvindo todos, esta construindo
um relatorio, eu tenho certeza absoluta, com que todos ficardo satisfeitos. Sério, um termo que ele usa muito: somente
a verdade, mais além do que a verdade. Por isso, eu quero de publico cumprimenta-lo pelo trabalho que vem fazendo
- belo trabalho.

(Intervencéo fora do microfone.)

O SR.PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da ResisténciaDemocrética/lPT - RS) - Isso. O Pimentel vai fazer...
N&o, o senhor vai ler. Vamosdividir aqui astarefas. Pimentel, se eu puder concluir aqui alguns damesa, em seguida, vocé
|&. Pode ser? Obrigado, Relator, Senador Hélio José.

Entdo, de imediato, Mauro José da Silva. Vai ser o Mauro José da Silva e o Kleber. Como eles vao dividir, fala primeiro
o Kleber Cabral, representante da Associacdo Nacional dos Auditores-Fiscais da Receita Federal do Brasil (Unafisco).

O SR. KLEBER CABRAL - Boa tarde a todos os presentes, gostaria de cumprimentar os componentes desta Mesa,
agradecer todos os Parlamentares desta Comissdo Parlamentar e agradecer e parabenizar muitissimo o Senador Paulo
Paim, sem o empenho do qual a CPl ndo existiria - tenho certeza disso. O Senador tem sido realmente um gigante na
defesa da Previdéncia Social publica

A gente quer trazer hoje adiscussdo de dois assuntos. Primeiro, aquestdo dos desafios estruturai s do combate a sonegacao.
Isso tem muito aver com aquestdo da arrecadacdo previdenciaria. Mais afrente, aquestdo do Regime Préprio do servidor
publico.

Pode passar.

S6 dando alguns nimeros, os estudos e estimativas indicam que h&4 uma sonegagdo no Brasil em torno de 27% do valor
que deveria ser arrecadado, o que da um valor total de R$500 bilhdes no Pais. A, as contribuigdes sociais representam
cerca de R$200 bilhdes de sonegaco por ano.
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Pode passar.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PT - RS) - Acho que é importante.
Se puder repetir aquele dli...

O SR. KLEBER CABRAL - As estimativas de sonegago s um valor de 27% do total arrecadado, R$500 bilhdes no
Pais, e R$200 bilhdes de contribui¢des sociais, contribui¢es da seguridade social.

A pergunta que nos vem & 0 Estado brasileiro combate a sonegag@o? Nés tivemos aqui na semana passada o Secretario
da Receita Federal, e ele colocou com bastante propriedade o empenho do 6rgéo, o empenho dos auditores-fiscais no
combate a sonegagao.

Até abrindo um paréntese, é curioso que o Secretario da Receita Federal colocou vérias sugestdes de medidas que podem
ser levadas a cabo para aumentar a arrecadag@o da previdéncia, medidas essas que em boa parte s@o desfazer coisas que
foram feitas.

O gue me chama atengao é que o Secretério da Receita ndo € um comentarista, €le ndo € um presidente de entidade ou um
professor de faculdade. Ele é avoz oficial do Governo nos assuntos tributérios.

Ent&o, a minha leitura é de que ali ele assumiu. Ele confessou que se ha um culpado por esse desequilibrio das contas é
0 préprio Governo, porgue ele proprio tem a solugéo, ele mesmo apresentou. E me parece importantissimo que conste do
relatério nesses termos, que € uma assuncgdo de responsabilidade.

Apesar desse empenho da Receita Federal e dos auditores, temos que ter clareza de que ha uma sonegacdo enorme. Gosto
dedizer que acargatributéria brasileira é alta, mas é especia mente alta para quem paga, porque ha um grupo de pessoas
e de empresas que ndo pagam.

Algumas raizes desse problema.

Temos uma legislacdo de 95 - jafaz 22 anos - que € araiz de muitos problemas, porque extinguiu a punibilidade com o
pagamento. Ela transformou o crime de sonegacdo em um crime de menor importancia. A atividade sonegadora é uma
atividade de risco calculado. O pior que pode acontecer é ter que pagar os tributos e as multas.

Tivemosdepois, em 2000, o primeiro Refis, que nasceu como se fosse um sb. Para quem selembra, na época el e apareceu
como se fosse uma solucéo. E vieram duas dezenas e mais, tivemos indmeros parcel amentos especiais e temos, so agora,
paradestacar, trés medidas provisdrias que tratam de Refis: aquela dos Municipios, daprevidéncia; o "refisdo"”, esse Refis
gue estd com o Deputado Newton Cardoso Jr.; e o ltimo, do Funrural, que na verdade € um Refis do agronegdécio. Nao
pensem que é para trabalhador rural que tiraleite davaca, ndo. E para o agronegdcio.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/lPT - RS) - Permita-me. O tempo que
eu tirar de vocé eu |he dou de volta.

E muito interessante o que vocé esta colocando, porque as pessoas V3o assistir pelainternet, em canal alternativo, depois
val ao ar.

Vegjabem, € bom porque vocé acumulou: 778,783,793, tudo é do tal de Refis, ou seja, renegocia, renegocia, e ndo paga.
Por isso estamos convencidissimos. E esta audiéncia esta sendo muito interessante. N&o € preciso essa reforma, basta
fazer 0 que vocés estdo dizendo ai, combate a sonegagao.

O SR. KLEBER CABRAL - Esses parcelamentos especiais tém efeitos de médio e de longo prazo. Quando se anuncia
a possibilidade de um Refis, uma parte dos contribuintes j& para de pagar, fica esperando. E depois dele, ficam esperando
0 préximo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Est4 errado, mas esta
certo navisdo deles.

O SR. KLEBER CABRAL - Existe um efeito memaria, que jafoi demonstrado, de que isso dura até nove anos, o efeito
de um Refis de perddo de dividas.

Assinale asduasleis de repatriacdo, que também sdo exemplos de benesses tributérias que o Estado d4, premiando o0 mau
contribuinte, inclusive porque as aliquotas cobradas foram inferiores as que eram cobradas das pessoas fisicas e juridicas
gue cumpriam as suas obrigacOes tributarias. Entdo, além da anistia penal, havia uma vantagem econdmica. 1sso &, de
fato, o Estado usando a pedagogia as avessas, deseducando o contribuinte.

E a questéo do contencioso premiado.

No contencioso administrativo brasileiro, os recursos e tudo mais, além da demora, de que vou faar logo em seguida,
existe uma questdo, que é a aplicacdo dos juros simples, enquanto 0 mercado remunera com juros compostos. Esse é um
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problema que esta no Cédigo Tributério Nacional, mas, sobretudo em periodos de juros altos, acaba criando um estimulo
para grandes empresas que tém estrutura juridica se plangjarem desse jeito. Elas recuperam o valor das multas levando
mais tempo para a solugdo desses litigios.

Essa é uma matéria que saiu na Epoca, de um estudo que nés apresentamos, que alerta que cada Refis tem um custo de
R$50 hilhdes por ano.

A arrecadacdo toda é mais ou menos 1.2, 1.3 tri, basta 3%, 4% dos contribuintes deixarem de pagar e vocé ja perde R
$50 bilhdes. Entéo, esses valores que aparecem que vao arrecadar pontualmente R$10, R$20 bilhSes sdo irrisorios perto
da perda que se tem com esse tipo de programa.

Pode passar.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS. Fora do microfone.) - Sim;
mas quantos Refisjaforam feitos?

O SR. KLEBER CABRAL - Jaforam feitos mais ou menos 20 Refis. Foram 16 mais esses 3, totalizando 19 Refis.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/lPT - RS) - Eu s6 perguntel paraele
aqui, forado microfone - eu dou desconto, Ndo se preocupe, porque eu sei que estd muito boa a sua exposi¢éo -, quantos
Refisforam feitos. E eledisse agora: "Maisou menos20”. A 50 bi cadaum, em média, vocés que estdo assistindo calculem
guem esta pagando a conta: € o senhor que esta assistindo.

O SR. KLEBER CABRAL - Isso vale para demonstrar o problema do contencioso administrativo e judicial no Brasil.
Todavez que a Receita Federal - os outros fiscos também tém model os semel hantes - autua o contribuinte, ele tem direito
a recorrer, tem direito & impugnacdo. Essa impugnacdo vai para uma primeira instancia, que, na Receita Federal, é a
Delegacia de Julgamento. Se mantido o auto, ele vai para o Carf, que é a segunda insténcia. O Carf é composto por
uma metade de auditores fiscais e a outra metade sdo julgadores indicados pelas grandes confederagdes de contribuintes,
empresas.

O Carf tem, na verdade, duas instncias. a Camara Baixa e a Camara Alta. Entdo, com isso, vocé ja tem trés instancias
administrativas. sso ai dura, mesmos nos autos de grande valor, que tém, em principio, prioridade, em médias oito anos.
Depois, se a Fazenda perde, acabou; se a Fazenda ganha, o contribuinte pode recorrer para o Judiciario e recomega tudo
de novo na primeirainstancia: tribunal regional, STJe STF.

Entdo, h4 um excesso de instancias...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia DemocréticalPT - RS) - Foi ali que passou uma
de 25 bi de um banco, néo foi?

O SR. KLEBER CABRAL - Foi. Essacaiu no Carf; ent&o, o contribuinte n&o recorreu.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PT - RS) - R$25 bi de um banco?
O SR. KLEBER CABRAL - Sim; de um banco.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/lPT - RS) - Foi o Ital, se ndo me
engano, para ndo fazer injustica. Eu que estou dizendo que foi o Itad. Vocé sb pode confirmar.

O SR. KLEBER CABRAL - S6 posso confirmar. O Carf torna publico, os acordéos sdo publicados.

Entao, esse excesso de instancias leva a uma demora de 20 anos, muito maior do que a vida média das empresas. E claro
gue esse é um problema estrutural que, se ndo for resolvido, nés vamos ficar enxugando gelo.

Pode passar.

Outro grave problema para a questao da arrecadagéo previdencidria € a pejotizagdo. Eu vejo pouca énfase nisso, mas a
pejotizagdo € um cancer para as contas previdenciérias.

Essa mesma lei que extinguiu a punibilidade também trouxe a isen¢éo para distribuicdo de lucros e dividendos. Com
isso, ela trouxe um atrativo em montar um negocio, uma atividade em torno de uma pessoa juridica. 1sso acabou, ao
longo dos anos, trazendo muita artificialidade, ou sgja, muitas relagdes de trabal ho tipicas foram travestidas de pessoa
juridica. A Receita Federal vinha, em vérios casos... Por exemplo, o jornalista que va todo dia a redacéo; alguém que
trabalha numa rede de televisdo, um jogador de futebol, um consultor, enfim, vérias situagdes que tém relaces tipicas
de trabalho a Receita autuava. Até que veio alegislagdo, aLe n° 11.196, que, na verdade, era uma emenda jabuti numa
medida provisoria, passou, e ai ela considerou que os prestadores de servico intelectuais, inclusive de natureza cientifica,
artistica ou cultural, sgja em caréater personalissimo ou ndo, passaram a ser - vejam a artificialidade -, parafins fiscais e
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previdenciérios, tratados como pessoas juridicas. E ai ficou resolvido, paratodo esse pessoal, ficou resolvido que eles sdo
legal mente agora tratados como pessoa juridica. Entéo, vocé pode ter 1a um apresentador da Globo, que tem horario para
ir, horario para chegar; que ganha R$1 milhdo por més e tributa na pessoa juridica, sobre o lucro presumido. Ai vocé tem
uma subtributagéo da renda na PJ, distribui isso com isenco para pessoa fisica e inexiste contribuicdo previdenciaria,

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Inexiste?

O SR. KLEBER CABRAL - Inexiste, nem do empregado, nem do empregador.

Entdo, essa questdo da pejotizagdo € muito, muito séria.

A questdo da hipertrofiado Simples Naciona ... Porque, para quem esté no presumido, ja hd uma vantagem, mas, se vocé
cair no Simples Nacional, ai, € o céu naterra. A gente gosta de dizer: o Brasil € um inferno fiscal para uma parte e €
um paraiso fiscal paraas outras.

Eu gosto de mostrar o Simples Naciona dos advogados.

Por favor.

Olha que maravilha: se vocé é advogado, vocé pode criar a sua PJ, inclusive sociedade unipessoal. O que € sociedade
unipessoa? Sou sO eu. Eu tenho 14 meu sal&rio de R$15 mil, d4 R$180 mil no ano, e eu vou pagar, no total, 4,5%. A
pessoa fisica paga 27,5%. Mas eu sou PJ, eu sou Simples Nacional, eu pago 4,5%. E mesmo que eu ganhe R$300 mil
por més, eu vou pagar 16,85%. Esse é o Simples Nacional. E cadé a contribui¢do previdenci&ria? Vocé ndo tem. Vocé
tem as da seguridade, CSLL e Cofins, subtributadas, em que o Governo vai la com a DRU e pega uma parte. N&o tem
contribuicdo previdenciéria.

O SR.JOSE PIMENTEL (Bloco Parlamentar da ResisténciaDemocrética/PT - CE) - E porque é por fora. Eles continuam
pagando, além disso, mais a contribuicdo previdencidria. E, se eles ndo tiverem a contribuicdo previdenciéria, eles séo
excluidos. Ninguém no Simples é isento da contribuicdo previdenciéria. Alids, comega com 6% e vai a 14%.

O SR. KLEBER CABRAL - Mas n&o sobre o faturamento.

O SR. JOSE PIMENTEL (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - CE) - E sobre o faturamento, sim.

Nés, Senador Paim, precisamos recal cular isso, porgque essa base de célculo foi feitano Simples Federal, e ndo no Simples
Nacional. A base de célculo que se aplica até hoje para fins de subsidio vem |a de 1996, quando era o Simples Federal
com aliquota baixissima. Quando aprovamos aL.ei Complementar n°® 123, nds el evamos essas al iquotas muito. E, no setor
de servicos, que é o caso, sd quem esta na Tabela |1l tem a contribuicdo previdenciéria por dentro, separada. Quem néo
estanaTabelalll, tem a contribuicéo previdenciaria por fora, nas tabelas normais.

O SR. KLEBER CABRAL - Mas é sobre o teto, ndo é, Senador?

O SR. JOSE PIMENTEL (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - CE) - E sobre o valor do faturamento.
O SR. KLEBER CABRAL - Pode passar.

O SR. JOSE PIMENTEL (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - CE) - Fui eu o relator dessas matérias.

O SR. KLEBER CABRAL - Por (ltimo, a questdio da lei daterceirizacio e a alteragio da CLT. Essas duas legislacdes,
super-recentes, vao ser catalizadoras desse processo de pejotizagdo, que € um processo que retira arrecadacdo da
Previdéncia.

Pode passar.

Eu trouxe trés recortes de jornais dos Ultimos dias, anunciando aqui R$56 bi de fraudes nos pagamentos, ou seja, € um
probl emade gestdo, como o0 Senador colocou. A importanciadafiscalizagdo ndo apenas naarrecadacdo, mas nas despesas.
E um valor altissimo, quase 10% do valor.

Proximo.

Esseédo CorreioBrazliense: "R$2,5 trilhdes somem peloralo”. 1sso aqui € o total detodos osrefinanciamentos, reniincias
tributérias, desoneragdes, sonegacdo. E o Simples Nacional é o primeiro dos problemas, pontuado [ com oitenta e poucos
bilh6es por ano.

Pode passar.

E, aqui, saiu na Gazeta do Povo, um jornal de Curitiba, essa manchete: "Congressistas e suas empresas devem R$1,46
bilhdo em impostos e contribuicdes a Previdéncia'. E as expressdes do jornal sdo: "A 'bancada do calote' é formada por
mais de um quinto da Cémara e quase um terco do Senado”.
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Entdo, vocés vejam a condicdo moral com que isso esta sendo discutido. Ao mesmo tempo, um grande Refis, que é o
Refis da MP 783, que pode provocar uma perda de R$543 bilhdes, e, a0 mesmo tempo, estamos discutindo uma reforma
previdenci&ria que va tomar, mais ou menos, esse valor da classe trabalhadora.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PT - RS) - Mas é importante que
VOCE...

Vocé pode fazer aleitura ali, porque € importante para quem esta assistindo pelaTV.

O SR. KLEBER CABRAL - "A 'bancada do calote' é formada por mais de um quinto da Camara e quase um terco do
Senado - 30 115 deputados e 25 senadores que ndo pagaram as obrigacdes em dia nem renegociaram as dividas'. E isso.

Mais um exemplo, temos ataxa...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Quem deve tudo isso ndo
tem moral parafalar em reforma da previdéncia. V& pagar as suas contas primeiro.

O SR. KLEBER CABRAL - A Caixa Econdmica Federal patrocina diversos times - sd0 sete ou oito times - que S30 0s
gue mais que devem ao Fundo de Garantia- e a Caixa Econdmicaé gestorado Fundo de Garantia- e aPrevidénciapublica
Em que pais do mundo um banco publico financia atividade de um devedor contumaz da Previdéncia? E aguns clubes
que, inclusive, fizeram apropriagdo indébita e escaparam da esfera criminal, porque aderiram aum Refis. Ai, o Refistem
esta vantagem: vocé ndo precisa nem pagar, pois, ao aderir ao Refis, fica suspensa a pretenséo punitiva do Estado.

E um outro exemplo é aJBS. Elaé umadas maiores devedoras da Previdéncia e isso ndo impediu, em momento nenhum,
gue tivesse aportes do BNDES, inclusive aporte societario do BNDESPar, do FI-FGTS da Caixa Econdmica e, agora,
mais recentemente, € uma das grandes beneficiarias daMP 793, aMP do Funrural.

Ent&o, em que contexto podemos discutir reforma da previdéncia com essas coisas todas acontecendo?

Pode passar.

Pode passar.

Entao, essa série de problemas estruturais - pode passar - € 0 que gera o sentimento de impunidade tributéria. E o Estado,

de fato, deseducando o bom contribuinte, trazendo uma vantagem competitiva para 0 mau contribuinte, de forma que o
bom contribuinte sofre uma concorréncia desleal. Ele perde espaco no mercado em fungéo disso tudo.

Asvezes, ouvimos, nadiscussdo do Refis, alguns dizendo que o Refis, se ndo acontecer, vai quebrar asempresas. Primeiro,
nado devemosacreditar nisso, porque hamuitas empresas que dao lucro todo ano, distribuem aos seus sdcios e estédo pulando
de Refis em Refis, porque é vantagem. Nao podemos acreditar. Mas, mesmo se fosse a verdade, a minha reflex&o é a
seguinte: esse grupo, que € um grupo minoritario - ndo podemos achar que os empresarios sdo todos assim, no € isso nao,
€ um grupo minoritério -, se quebrar, val ser muito bom, porque eles vao abrir espago no mercado para que boas empresas
e bons contribuintes, que cumprem o seu papel social e que pagam 0s seus impostos, ganhem mercado e crescam. Hoje
em dia é o contrario: o bom contribuinte sofre uma concorréncia desleal.

Por favor.

Agora, mudando de tema, falando do Regime Préprio, eu tenho que dizer que colhi dafonte do brilhante trabalho do Luiz
Alberto dos Santos, que estd aqui presente, a quem eu pego licenca para anunciar.

Pode passar.
Pode passar.

N&o precisava fazer um histérico grande do RPPS, porque muito jafoi falado, mas pontuar que, até 93, ndo havia sequer
uma fonte de custeio definida. A partir dali € que ficou delimitada a contribui¢&o dos ativos e da Unido. A contribuicdo
daUnido, de fato, passou a ser feita a partir da Emenda n° 41, efetivamente em 2004.

Desde a Emenda n° 20, de 98, n6s temos a previséo de idade minima de 60 anos para o servidor publico. Haviaumaregra
de transi¢do. Depois da Emenda n° 41, tivemos a tributacdo dos inativos, 11% do que passasse acima do teto, também
aidade minima, sem transicéo...

O SR. JOSE PIMENTEL (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - CE) - O teto do regime geral, ndo éisso?
O SR. KLEBER CABRAL - E; o teto do regime geral.

O SR. JOSE PIMENTEL (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - CE) - Por que isso? Porque antes 80%
deles eram contribuintes do INSS. E, naimplantagdo do Regime Juridico Unico, eles amanheceram com o direito de se
aposentar com o salério do més, sem ter contribuicao.
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(Soa a campainha.)
O SR. KLEBER CABRAL - E; vou falar disso.

O SR. JOSE PIMENTEL (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - CE) - Parafinanciar o que eles estavam
recebendo € que veio isso aqui.

O SR. KLEBER CABRAL - Aqui é uma... Tem como fonte a propria Conleg do Senado Federal e apresentaalinha, de
2003 até 2016, das despesas dos regimes proprios. O vermelho é o militar, o azul é o RPPS civil e 0 verde é a somatéria.

Ent&o vocé vé que existe agui uma linha mais ou menos estével e descendente. Quer dizer, ndo ha nenhum desequilibrio,
nadado que... A imprensa esta dizendo que, se néo for feitaareforma, o mundo vai acabar depois de amanhé. Pelo menos
no tocante ao RPPS, vocé vé, com clareza, que existe uma estabilidade, inclusive com uma linha descendente.

Pode passar.
Razdes histéricas do suposto déficit - isso que o Senador vinha falando.

Nostivemos, com a Constituicdo, com aLei n°8.112 e algumas outras, de fato isso, uma heranga, quase que da noite para
o dia, de um grupo, isto &, centenas de milhares de ex-celetistas passaram...

O SR. JOSE PIMENTEL (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - CE) - Oitenta por cento dos servidores
publicos da Unido e outros 20% contribuiam com zero, porgque eram estatutérios. SO a partir dai € que comeca...

O SR. KLEBER CABRAL - Ent&o, é evidente que isso traz um passivo histdrico gigante, mas a gente gosta de dizer: o
que o servidor atual, ativo, tem aver com essa historia? N&o tem nada. E um problema, um erro do passado, enfim, uma
escolha do passado que precisa ser pontuada para que ndo afete uma andlise atuarial que queremos fazer sobre o RPPS.

Essa é umamemdriade 99, que saiu no jornal Zero Hora, de Porto Alegre, onde o entdo Ministro da Previdéncia Waldeck
Ornelas dizia que, entre janeiro de 92 e dezembro de 94, a Uni&o aposentou 250 mil pessoas que iriam se aposentar
pelo INSS, e foram aposentadas pelo Regime Juridico Unico com o valor do ltimo salério da titularidade. Duzentos e
cinguenta mil pessoas aposentadas nesse periodo de trés anos!

O SR. JOSE PIMENTEL (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - CE) - SO registrando também que parte
desse pessoal veio pelo trem da al egria da estabilidade no emprego a partir de 5 de outubro de 83.

O que ocorreu? Com o fim da ditadura militar, esse publico veio para o servico publico, acompanhando os patrocinadores
da ditadura militar... Uma parte veio para o Senado, uma parte foi para a Camara, outra parte foi para a Unido. Esse
publico foi incorporado principalmente nas eleicdes de 1982. Como o Constituinte queria proteger esses apadrinhados,
colocou a estabilidade do emprego a partir de 5 de outubro de 1983. E esse publico aqui. Eles contribuiam para o INSS.
No Regime Juridico Unico, o Parlamento fez uma gentileza e colocou que eles se aposentariam com o salério do més,
independentemente de contribuicdo. E quem paga? Os mais pobres, 0s contribuintes.

O SR. KLEBER CABRAL - Segunda questo: os impactos da paridade e regjustes dos antigos servidores. O que estou
dizendo com isso? Erapossivel - eu entrei no servico publico em 1993 -, & época, ser auditor fiscal por dois anos, cumprir
0 estagio probatdrio, e se aposentar. Trazia os seus 30 anos de Regime Geral, pagando pouco sobre o teto, ou muito,
se muito, sobre o teto, e vocé se aposentava integralmente. A legislacdo permitia, existia essa brecha. Depois, isso foi
corrigido em parte, passou para cinco anos. Hoje ndo, hoje a pessoa precisater os 35 e pelo menos 20 de servico publico.
Mas existe esse passivo, foi um erro do passado.

Pode passar.

Ai, em 2012, a criagdo do Funpresp. Quando foi criado o Funpresp, j& havia, 14 em 2012 - estou trazendo dados de 2012
-, a clareza de que aquilo iria ter um pequeno acréscimo de despesa para a Unido. A somatéria, comparando o sistema
com o Funpresp e o sistema anterior, teriaum pequeno acréscimo, ponto um do PIB; depoisiria se equilibrar, em meados
de 2036; depois 0 RPPS iria, com o tempo, se extinguindo, 0 RPPS puro iriaterminar; e o Funpresp seguiriaa partir dai.
Entdo, era uma coisa plangjada: a partir daquele momento, o ingresso de recurso no RPPS iria cair, evidente.

Pode passar.

Essa é a quantidade de aposentados pelo RPPS, simulagéo feita em 2012. Ent&o, vocé vé que hd um pequeno pico em
2023, depois em 2036, e vai acabar todo mundo, vai morrer todo mundo.

Pode passar.

O que se projetacom o Funpresp é que uma parte desses recursos que viriam parao RPPS vai griar o fundo do Funpresp,
gue comega em 10 anos com 25 bilh8es; em 20 anos, 99 bilhdes; em 25 anos, 160 bilhdes. E claro que esse valor que
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vai estar no Funpresp, se vocé quiser adotar nomenclatura do déficit, € esse valor que estafaltando no RPPS; é esse
valor que esta colaborando para esse aparente déficit no RPPS. Mas isso foi programado, isso foi plangjado pelo Estado,
gue iriaretirar recursos, porgue os hovos entrantes vao recolher muito menos e vao recolher para o Funpresp. Ent&o, foi
uma coisa plangjada. O que nos parece absurdo € agora fazerem de conta que nada disso aconteceu, que ndo aconteceu
heranca desde 1988, ndo existiram brechas que permitiam as pessoas se aposentarem com um recolhimento de
muito pouco tempo, e ndo existiu o0 Funpresp. Nés ndo podemos ignorar isso.

Por favor.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Demacrética/PT - RS) - Dez minutos paraconcluir.

O SR. KLEBER CABRAL - O que nos precisamos analisar € esse equilibrio atuarial com as regras atuais do RPPS. O
servidor recolhe 11% sobre o total da remuneracdo, sem teto. Uma das coisas que mais nos irrita toda hora dizendo que
nossa aposentadoria € um privilégio, porque, afinal, ninguém diz que nds recolhemos um valor muito maior. A Unido,
pela regra de hoje, € 22% sobre o total da remuneragdo, também sem teto. Se utilizarmos esse sistema de capitalizacdo
referencial que o Dr. Mauro vai abordar em seguida, vai ficar evidente que este regime é um regime amplamente
sustentavel . Nesse contexto, eu diria que jogar a contada crise fiscal no lombo do servidor publico federal - do Executivo,
aindamais -, eu poderia dizer que € umaincoeréncia, mas ndo é bem essa a palavra.

(Soa a campainha.)
O SR. KLEBER CABRAL - E cinismo, € hipocrisia, é falta de vergonha na cara. Obrigado, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Muito bem. Essefoi o Dr.
Kléber Cabral, representante da Unafisco. Eu, particularmente, vou pedir... Esse seu material fica com a gente?

O SR. KLEBER CABRAL - Sim, claro.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - E fundamental que fique.
Meus cumprimentos pela exposicdo, Dr. Kléber Cabral.

Agora, 0 Dr. Mauro José da Silva.

O SR. MAURO JOSE DA SIL VA - Boatarde atodos! Inicialmente, cumprimento o Senador Paulo Paim pelo excelente
trabalho, pelainiciativada CPl e pelo trabalho incansavel na CPI. Cumprimento os demais Senadores presentes, aqueles
gue nos assistem pessoal mente ou pelas midias do Senado.

Podemos ir adiante, ja que nds temos uma apresentacdo bastante ambiciosa. Vamos adiante.

A nossa apresentagdo nds vamos dividir em quatro partes. Na primeira, nds vamos demonstrar que essaideiade déficit ou
superdvit paraanalisar a sustentabilidade de um sistema de previdéncia qual quer, em especial do RPPS, é cientificamente
falsa. N6s vamos mostrar, por método cientifico, que déficit e superdvit ndo medem sustentabilidade; ndo servem para
medir.

Nésvamos, nasegunda parte, apresentar uma proposta alternativaparaanalisar a sustentabilidade do RPPS, que éalltima
referénciafeita pelo Kléber, que é a capitalizaco referencial, ou se quiser chamar também de escritural.

V amos apresentar aideiade que areformadaprevidénciafoi apresentadacomo se a sustentabilidade fosse o Unico critério
parase avaliar o sistemade previdéncia. Nés vamos, hessa parte, defender aideia de que a sustentabilidade n&o € o Unico
critério paraavaliar um sistema de previdéncia. A gente vai apresentar, entéo, uma proposta de avaliagdo tridimensional .
Sera nossa terceira parte.

A gquarte parte, que eu acho quetem tudo aver com todaainiciativada CPl daReformadaPrevidéncia, émostrar o DNA de
inconstitucionalidade daatual reformada previdéncia, que esta sendo escancaradapor esta CPl. Por qué? Porquea CPI esta
trazendo inimeros fatos que mostram que medidas menos | esivas aos direitos sociai s ndo foram tomadas e que, portanto,
Se a gente tomar o principio que a gente vai apresentar aqui rapidamente para vocés, o principio da proporcionalidade,
gue é o principio usado em direito constitucional, usando o principio da proporcionalidade, nés vamos demonstrar que, se
ndo foram tomadas as medidas menos | esivas, direitos sociais ndo podem ser retirados. Vamos tratar isso no quarto ponto.

Ent&o, vamos adiante. Vamostratar dessainvalidade cientifica. E como é que agente vai fazer essaprovacientifica? Bem,
nos vamos, a frente, estabelecer a hipGtese, mas eu queria estabelecer agui as premissas do discurso oficial: um sistema
previdenciério é avaliado por suasustentabilidade, somente - isso € premissado discurso oficial, que nds vamos desmontar
também -, e essa sustentabilidade é medida por déficit ou superévit. E essa hipotese que nés vamos derrubar aqui por
método cientifico, porque se a gente falsear, apenas um falso, ela cientificamente é afastada. Nos vamos dar dois falsos
para essa hipétese. O discurso oficial: como ha déficit e esse déficit afeta a sustentabilidade, entdo eu preciso melhorar a
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sustentabilidade do sistema previdenciério. E ai também faz parte do discurso oficial: o regime proprio € deficitério; logo,
direitos precisam ser cortados e o servidor precisatrabalhar até os 65 anos, e por ai vai.

Vamos adiante.

Eu vou dar dois exemplos paratratar dessa hipotese. Olha a hip6tese que nds vamos testar aqui: déficit ou superavit € uma
boamedidaparaavaliarmosasustentabilidade do sistemaprevidenciério? Ent&o, vamos ao primeiro exemplo. Imaginemos
um sistema previdenciario formado por pessoas que entram aos 45 anos, contribuem com 10% da sua remuneracao por
Cinco anos somente e se aposentam, depois de somente cinco anos de contribuicdo, com o dobro do seu salario.

N&o preciso falar mais nada para vocés terem a sensagao e a certeza de que € um sistema atamente insustentavel, ndo é
verdade? Como é que alguém contribui SO por cinco anos e aposenta-se com o dobro da sua remuneracio? E altamente
insustentavel. E 0 que acontece nos primeiros cinco anos? Ele é superavitério esse sistema atamente insustentével, ele
€ superavitério, so tem contribuicles.

Ent&o, jaéo primeiro falso paraahipotese. Aqui ndstivemos umarespostade que um sistemaé superavitario e nitidamente
ele éinsustentavel no tempo.

Vamos ao segundo exemplo.

Vamos ao extremo oposto: um sistema que vai saltar aos olhos que ele é altamente sustentével. Todos os ingressantes
ingressam com 18 anos e somente entram pessoas com 18 anos, que contribuem durante 55 anos e se aposentam aos 73,
faltando s6 dois anos para a sua expectativa de vida. Ent8o, salta aos olhos que esse sistema € sustentavel. Agora, o que
vai acontecer entdo? Nitidamente sustentavel o sistema.

E se eu analisar esse sistema no seu ano 56? Até o ano 55, tinha contribuicdo. E no ano 56? S6 tem pagamento de
aposentadoria. Entdo, nesse ano 56, se agente olhar pelo déficit e o superédvit, ele seradeficitario. Um sistema nitidamente
sustentavel, um sistema de previdéncia nitidamente sustentével, mas, se analisado por esse critério de déficit ou superavit,
no ano 56, ele seré deficitério. Segundo falso na hipdtese e.

Portanto, agente jatem, com o método cientifico, acapacidade de dizer que sustentabilidade de um sistemade previdéncia
nado pode ser medida nem por déficit nem por superavit.

Vamos adiante.

Ent&o, é o0 que eu disse, ndo pode ser medida.

Podemosjair também para frente.

Esse uso do déficit e do superavit decorre de um equivoco dos analistas dizendo que isso € um critério natural, ja que o
nosso sistema constitucional € um sistema de reparticdo. Mas esse critério esta nos levando a respostas equivocadas, e
€U comparo isso ao seguinte exemplo, rapidamente: imaginemaos que um médico queiramedir a febre dos seus pacientes,
mas n&o use um termdmetro. E um médico equivocado, que ndo vai usar o termdmetro, ele usa um aparelho de pressio
paramedir atemperatura dos seus pacientes. Entdo, ele pega 0s seus pacientes jovens e vai medir atemperatura com esse
aparelho de pressdo. Que resposta ele obtém? Que nenhuma dessas criangas tem febre, porque geralmente as criangas
tém pressdo baixa. E esse mesmo equivocado médico vai medir a febre dos pacientes mais idosos. Que resposta ele vai
obter com esse equipamento errado? Que ha um surto de febre entre os idosos, afina de contas, geralmente os idosos
tém uma pressdo mais elevada.

Entdo, 0 que eu quero mostrar com esse exemplo € que, quando vocé usa um critério errado, quando vocé usa uma
ferramenta errada para medir, vocé obtém respostas erradas, faz um diagndstico errado e prop&e solucfes equivocadas.
Entdo, quando eu demonstro que déficit e superdvit ndo medem a sustentabilidade e o Governo vem com proposta
dentro dareformada previdéncia, ele estamedindo o problemacom o instrumento errado. E essaasemente que eu gostaria
de deixar aqui plantada, de como isso € errado.

Vamos adiante.

E mais ainda em relagdo ao RPPS. Como € que eu posso falar de déficit ou de superavit de um RPPS que desde 2013 eu
nao permito novos entrantes. Eu quebrel a solidariedade geracional com a criagdo do Funpresp. Esta certo? Entéo, eu ndo
permito mais. E claro que o déficit do RPPS, nos proximos anos, sera cada vez maior, porque eu ndo permito que nenhum
servidor novo entre no RPPS contribuindo integralmente, até que os servidores comecem amorrer.

S6 hd uma maneira de acabar com o déficit do RPPS. Até digo que a proximareforma que quiser acabar com o déficit do
RPPS deve ter s dois artigos: 1) fuzilem todos os servidores; 2) revoguem-se as disposi¢des em contrario. Porque so ha
essa maneira, depois da criacdo do Funpresp, falando de déficit ou superavit, de acabar com esse déficit.
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Porque isso, como o Kléber demonstrou aqui, foi uma opgéo feita ao criar o Funpresp de que a partir dai ndo entrariam
mais novos servidores. Criou-se aideia de solidariedade geracional no RPPS.

Pode passar.

Vou apresentar a minha proposta para 0 RPPS que é a chamada capitalizacéo referencia ou escritural, como queiram.
Existem trés sistemas hoje:

Reparticdo simples, ou sgja, esse que sediz que se adotano Brasil. Os atuais ativos pagam aaposentadoriados aposentados.

Sistema de capitalizacdo, onde cada trabalhador tem uma conta na qual sdo depositadas suas contribuicfes e essas
investidas. E 0 modelo do Funpresp.

E existetambém acapitacdo referencial ou nocional, como eleschamam. Aqui estou chamando de capitalizacdo referencia
gue também pode ser chamada de escritural, que € usada na Suécia, na Itdlia, na China e na Rlssia. Caracteriza-se pela
existéncia de contas individuais sem separacéo de patrimdnio. Por isso é referencial. Ndo € uma capitalizagdo pura. E
nessas contas sdo controladas as contribui¢des dos trabalhadores e empregadores, adicionando-se juros, formando um
patrimdnio paraefeito referencial, sem separar. Na prética, as contribui¢des atuais continuam pagando os ativos, mas cria-
Se entdo essa conta para se perceber se, em termos de capitalizago referencial, esse resultado € positivo ou negativo.

Ent&o essa capitalizacdo referencial € o que a gente propde como aternativa para que se analise a sustentabilidade do
RPPS, principalmente dagueles servidores, daguele conjunto de servidores que ou ingressaram entre 1999 a 2013, ou
passaram a maior parte da suavida ativa nesse periodo. Porque esses servidores ja pagam contribui¢do pelaintegralidade
da sua remuneracao e jatém um patrimdnio enorme acumulado.

Ent&o seria esse indice de capitalizagdo referencial individual. Cada servidor teria esse indice de capitalizagdo, essa conta
escritural que controlaria a sua capitalizagdo referencial.

Eu fiz esse levantamento - esta na Nota Técnica 06 da Unafisco -, simulel com taxa Selic dos Ultimos 20 anos, e um
servidor que contribui pelatotalidade da sua remuneracéo durante 35 anos, usando essa taxa média dataxa Selic, ele ndo
paga a sua aposentadoria somente, ad eternum, ele paga quase trés aposentadorias ad eternum, ja que o rendimento do
patriménio formado é maior do que a prestacéo de aposentadoria dele e daria para pagar quase trés aposentadorias.

Entdo, é dbvio que, como o Kléber disse, o Luiz Roberto disse e 0 Senador Pimentel disse, erros foram cometidos
no passado. Pessoas que ndo contribuiram na integralidade foram admitidas na RJU. Ndo havia contribui¢cdes para um
conjunto de servidores. Esses sd0 erros do passado, cometidos por governos e pelo Parlamento. Nés ndo podemos
apresentar essa conta para 0 conjunto de servidores que ou ingressou entre 1993 e 2013, ou passou a maior parte da sua
vida na atividade, nesse periodo.

Entdo, a nossa proposta é que, se querem medir a sustentabilidade do RPPS, vamos adotar, por exemplo, um indice de
capitalizacdo referencial. E nds vamos perceber que esses servidores a quem eu me refiro possuem uma capitalizacdo
referencial individual altamente positiva. Ou sgja, eles ndo pagam sO a sua aposentadoria, mas quase trés aposentadorias.

Se ndo fosse assim, se eu ndo estivesse certo no que estou falando, ent&o, fechem o Funpresp, porgque a base do Funpresp
€ a capitalizacdo. Se a capitalizagdo - e aqui vou usar somente a escritural - ndo serve para o RPPS, fechem o Funpresp,
porque ndo servira para o Funpresp também. Se 0 Funpresp existe e é viavel - e nos temos certeza disso pelos vérios
estudosjaapresentados paraos futuros servidores -, entéo, também vamoslevantar o capital acumulado dos servidores que
contribuiram desde 1993 e nGs vamos ver que existe um patrimoénio enorme que poderia estar na conta desses servidores,
nessa conta referencial .

Entdo, fago essa proposta aqui para reflexdo dos senhores. Quem quiser maiores detalhes de como foi feito o estudo, esta
na nossa Nota Técnica Unafisco n° 06, esta nas referéncias, esta no nosso site.

Vamos adiante. Ja falamos disso.

Como eu disse, essa capitalizacdo referencia que nds propomos ndo separa dinheiro nenhum; € apenas escritural. Os
recursos vao continuar sendo usados para pagar 0s atuais aposentados. Mas nés teremos uma nogao individualmente
considerada da situag&o de capitalizagéo de cada servidor, com todas as suas contribuicdes, e do empregador, desde que
ele entrou para o RPPS.

Podemosir adiante.

Entdo, 0 que eu quero deixar claro é que o RPPS ndo € o vildo da previdéncia, porque, quando a gente separa, dizendo
"RGPSndo hadéficit...", entéo, agente olhaparao RPPS e diz: "Bom, aqui que estao vildo." N&o €o vilao daprevidéncia,
principalmente para esse grupo de servidores. E nds temos que considerar que, se erros foram cometidos no passado,
foram cometidos por governos, foram cometidos pelo Parlamento, e, infelizmente, conta tem que ser apresentada,
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pel os erros dos nossos governantes do passado, paratoda a sociedade. E os atuai s servidores que ja contribuem com 119%,
jacontribuem com valor suficiente para pagar ndo s6 sua aposentadoria, como de quase outros dois servidores.

Vamos adiante.

O Kléber j4 apresentou essa ideia dos erros do passado e eu ja fael também que quem ingressou no servico publico ou
passou a maior parte da sua vida ativa, entre 1993 e 2013, com a sua contribui¢cdo sobre a totalidade, ele paga a sua
aposentadoria, com folga, e a de quase trés servidores.

Agora, indo adiante, quero lancar a ideia, nessa linha de semear a ideia, de debater aqui, de que, ao contrério do que
0 Governo diz, eu ndo vou avaliar um sistema de previdéncia apenas pela sustentabilidade. VVou apresentar agui uma
proposta de avaliacdo tridimensional.

NOs tivemos acesso a um estudo ‘Mercer', que € um estudo do Fisco australiano, e |a eles fizeram essa avaliagéo
tridimensional. Nao estamos usando exatamente o método deles, mas nos inspirando nessa analise tridimensional. Ent&o,
baseados nessa inspiracdo, como a gente propde essa avaiagdo tridimensional? Vamos avaiar em trés dimensdes. na
conformidade social; na sustentabilidade, que é a parte financeira; e na normatividade. Entdo, propomos que o sistema
da previdéncia seja avaliado em trés dimensdes.

O que é conformidade social? E o quanto a previdéncia atende ao direito individual e socialmente relevante de dignidade
social; o quando ele da protecdo ao trabalhador rural, ao trabalhador urbano em situac&o insalubre, ao servidor publico;
enfim, o quanto de dignidade da pessoa humana é assegurada pelo sistema de previdéncia. Entdo, seria uma parte mais
socia desse sistema

Na sustentabilidade, a gente avaliaria justamente a questdo financeira, mas ndo usando déficit ou superdvit, pois ja
mostramos aqui que déficit ou superdvit ndo medem sustentabilidade. Vamos analisar a viabilidade financeira por outros
critérios.

E anormatividade, vamos avaliar o quanto asleis sdo €ficientes para combater a sonegacao, as fraudes, e o quanto € dada
efetividade a essas leis, na arrecadacdo, na fiscalizacdo e no combate as fraudes.

Entdo, vejam: se apresenta umaideia de reforma da previdéncia se analisando que € ruim ou € boa a previdéncia apenas
na sustentabilidade. Mas esse é 0 Unico critério? Essa é a divida, essa € aideia que estou langando aqui. N&o € a Unica
formade se avaiar.

Entdo, quédo positivo é 0 nosso sistema de previdéncia quanto a conformidade social? O quao positivo é em relagédo a
uma sustentabilidade por critérios corretos? E o quao positivo € 0 nosso sistema de previdéncia, se considerarmos a
normatividade?

Ent&o, lanco essaideia de se fugir dessa premissa equivocada de que a Unicaformade se medir o sistema de previdéncia,
deseavaliar, de sediscutir com a sociedade se eu tenho um bom sistema de previdéncia ou ndo, aideiado governo é: ndo,
s6 tem sustentabilidade. Acho que a gente tem que fugir dessa armadilha e avaliar o sistema de previdéncia de umaforma
mais ampla. E eu propus, entdo - aberto a discussdo, € apenas uma ideia para o debate -, essa avaliacdo tridimensional,
gue convido atodos aqui arefletir sobre isso.

E, o quarto aspecto, que € bastanteimportante, agentevai agoramostrar o quanto essa CPI jatem contribuido paramostrar,
assinalar e encontrar o DNA de inconstitucionalidade da atual reforma da previdéncia

Vamos adiante.

E sobre isso, sobre o trabalho da reforma da previdéncia e esse DNA de inconstitucionalidade, quero destacar afaae
os dados trazidos pelo Secretario da Receita Federal, que chegou aqui e disse: ha R$54 bilhdes por ano de rendncias na
previdéncia social.

E o préprio representante do Fisco - como o Kléber destacou aqui - admite que o Governo enviou areformadaprevidéncia
sem consertar uma série de questdes. Ora, eu ndo entendo o Secretario da Receita que apresenta aqui sugestOes.

Eu pergunto: como sugestdes do Governo? Sugestdo apresenta uma entidade. O Governo que sabia de todos aqueles
problemas... O Ministro foi informado? Essas sugestdes viraram projeto de lei antes de vir areforma da previdéncia ou
néo?

(Soa a campainha.)

O SR. MAURO JOSE DA SILVA - E uma sugestdo. Ent&o, para mim, o que o Kleber disse é uma confissio de que
preferiu o caminho fécil, preferiu o Governo o caminho de retirar direitos sociais de trabalhador ao invés de fazer a
sua parte. Isto agui ndo foi dito pelo Mauro, nem pelo Kleber, nem pelo Luiz, nem pelo Senador Paim; foi dito por um
representante do Governo, que disse: "néo, nés ndo fizemos'. Poderia adotar tais e quais medidas.
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Entdo eu achel importantissimo e, para mim, seria 0 caso de suspender a tramitacdo da PEC no dia seguinte aguela fala,
mas isso a politicavai dar conta.

Vamos adiante ent&o.
Foi 0 que eu jadisse. Podemos ir também.
Euvou, j4, j4, tratar do principio da proporcionalidade, mas falando de dados que sairam recentemente.

Olhaso: em subsidios parao setor privado, nos tltimos dez anos, R$723 bi. Quem falou isso? O representante do Ministério
da Fazenda, que é um valor similar ao que pretende economizar com a reforma da previdéncia. Quero destacar essa
incoeréncia de parte do Governo, que vem aqui a CPl e admite: "Nao fiz o dever de casa na parte tributaria de combate
de sonegagdo, nem de eliminar a desoneracéo, nem de eliminar beneficios fiscais'. E 0 Governo sai namidiaediz: "Eu
gastel R$723 bi com subsidio para ainiciativa privada', mas quer economizar com direito social de trabalhador.

Adiante, por favor.

E saiu também uma matéria da qual a gente participou: "A MP 783, com o texto que estd na Camara ainda para ser
aprovado, dados oficiais da Receita Federal demonstram, vai custar para o Estado R$543 hilhdes'. Entdo, em uma MP,
simplesmente em uma M P, R$543 bilhdes e nds queremos retirar direitos sociais do trabal hador para economizar R$700
bi em dez anos.

Vamos adiante.

Eu quero entdo mostrar como que todo o trabalho da CPl da Previdéncia mostra esses DNA da inconstitucionalidade
usando esse tal principio da proporcionaidade defendido, entre outros doutrinadores, pelo Ministro Gilmar Mendes,
gue diz que, quando eu trato de direitos fundamentais, devo observar a admissibilidade constitucional e o principio da
proporcionalidade.

Essa admissibilidade € saber se a proposta tem aver com osfins constitucionais - deixemos isso de lado -: atender bem a
Previdéncia, manter uma previdéncia viavel atenderia esse fim. Vamos tomar por ai.

E 0 que é esse principio da proporcionalidade? Nds precisamos ver trés coisas. Eu trago aqui também outros doutrinadores
para ndo dizer que vem somente pelo Ministro Gilmar Mendes - isso € uma ideia que vem da doutrina alemé que foi
trazida por varios doutrinadores entre eles 0 Ministro Gilmar Mendes. Mas 0 que é esse principio da proporcionalidade?
No préximo eslaide, nds vamos ver que umanorma, para ser constitucional, passando pelo teste da proporcionalidade, eu
preciso analisar a sua adequagdo, a necessidade e arazoabilidade.

A adequacdo, o que seria isso? Ora, 0s meios propostos alcangam os objetivos? Eu vou aplicar isso na PEC jaja E a
necessidade, o que eu olho? Sera que ha outros meios menos restritivos aos direitos fundamentais? |sso da doutrina do
Direito Constitucional, tratando de proporcionalidade.

E arazoabilidade & sera que o resultado alcangado justifica o sacrificio social? Entdo, isso € a andlise que se faz da
constitucionalidade de uma norma, tomando em conta o principio da proporcionalidade. Agora, vamos aplicar isso na
PEC. No proximo edlaide, a gente aplica.

E adequada... 1sso, pode retornar sb na primeira.

E adequada a PEC 2872 N&o. Qual é o objetivo? Melhorar a sustentabilidade. Para atingir esse objetivo, o que ele propde?
Atacar o déficit, mas eu ja acabei de mostrar que déficit ndo mede sustentabilidade. Ent8o, se eu quero melhorar a
sustentabilidade, ndo basta eu atacar um suposto déficit, se é que ele existe. Entdo, ja na adequacdo ndo passa, mas agui
o trabalho da CPI da Previdéncia tem sido bastante importante é agora. E para mostrar que ela ndo é necesséria, ainda
gue fosse adequada, haveria outros meios, bem menos restritivos aos direitos fundamentais, para alcancar 0s supostos
objetivos da PEC.

E isso que tem trazido aqui, com muita profusio de documentos e relatos, a CPl da Previdéncia, de que ndo se combate
a sonegacdo, ndo se cobra dos devedores. NOs vamos fazer uma lista ja j& Entdo, dizer que a reforma ndo € necessé&ria
€ mostrar que hé outros meios para se melhorar o equilibrio financeiro da previdéncia. E € isso que tem feito a CPI, nés
vamos mostrar agui.

E, se érazoavel, n6s ndo vamos abordar aqui, mas poderia ser explorado, tentar medir o sacrificio social, o que nés vamos
deixar para uma outra oportunidade.

Nos proximos eslaides, eu vou mostrar alista. Olha sd 0 que a CPl da Previdéncia, em relacdo afalta de necessidade, ja
apontou. Acho que sdo doze itens, vamos parar SO nesses trés.

Olha sd. N&o foram esgotados todos os meios de combate a sonegacdo das contribui¢des para a seguridade social e, em
especial, das contribuic¢des previdenciarias. E ndo hainvestimento no combate a sonegagdo. Dados sobreisso aCPl colheu
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aos montes. A propria fala do secretario admite isso e tem inimeros documentos sobre isso. O Cleber falou aqui em R
$500 hilhdes de sonegacdo por ano, sendo que uns R$200 bilhdes sdo dessas contribui¢des que financiam a previdéncia.

N&o foram esgotados todos os meios para agilizar e dar efetividade na cobranca dos devedores. Muito se falou agui sobre
listade cem devedores ou quinhentos devedores e dostrilhdes que estdo |4 para serem cobrados dos grandes devedores. Nao
foram extintos os beneficios fiscais, ndo todos, os economicamente ineficientes. So esses que a gente tem que eliminar.

E quem disse isso? Foi 0 Mauro, o Senador Paim? Nao; o secretario da Receita. Disse agqui, semana passada, que ha
beneficiosfiscais aserem retirados. Provaméxima, talvez agente pudesse usar, guardando as devidas propor¢des, o termo
confissdo: aconfissdo do Governo de que ndo retirou os beneficios fiscaisfeitos pelo Secretério daReceitaFederal - certo?

Vamos ao préximo.

Também mais uma vez feito aqui pelo Secretério da Receita: "A desoneracdo da folha de pagamento que causou grande
perda de recursos para a previdéncia e ndo trouxe beneficios econdmicos ainda continua produzindo efeitos’ - ele disse
isso aqui também. Ent&o, a CPI jatem provas disso.

O Governo concede novos parcelamentos especiais, ostais Refis, que desestimulam o pagamento voluntério dos tributos
- 0 Kleber tocou nesse assunto -, e nds temos estudos, nds temos a Nota Técnica 03, disponivel no nosso site, e esta nas
nossas referéncias, mostrando que essa expectativa por novos parcelamentos especiais causa um prejuizo anual para a
arrecadacdo de R$50 hilhdes por ano. A Receita admite R$18 bilhdes, aias R$18 bilhfes, quase R$19 bilhdes. Mas a
gente tem dados de que pode chegar a R$50 bilh&es por ano. Esté certo?

Essa € a expectativa desses parcelamentos frequentes. E, falando mais especificamente do atual Refis, que é aMP 783,
Refis geral, do jeito que esta hoje o PLC, o projeto de conversdo, causa um prejuizo de R$543 bi: "Mauro, vocé esta
inventando isso! Esse dado vocé estainventando." Ent&o vamos olhar a Nota Técnica 06 e 07 da propria Receita Federal,
conjuntamente com a PGFN. S&o dados que estdo 1a. N6s obtivemos esses dados por meio daLei de Acesso alnformagéo.
Dados "oficiais". Eu ndo estou inventando nada. O prejuizo daMP 783 é de R$543 hi.

E naMP 7937 |sso é mais escandal oso ainda. Porque, enquanto vocés aqui, Parlamentares, Senadores, estéo discutindo a
reforma da Previdéncia, o Governo vem e... diminui a aliquota da contribuic&o previdenciaria do agribusiness! Dizendo
que esta diminuindo a contribuicdo do agricultor pessoa fisica. Acontece que, sim, 0 agricultor pessoa fisica esta tendo
umareducdo. M as esta mesma contribuicdo é paga pelo agribusiness. Poderiater o Governo limitado essareducéo apenas
para este publico. Ou até para quem tem um faturamento, um rendimento de até x mil ou x milh&es por ano. N&o fez isso.
Concedeu esta reducdo paratodo o agribusiness. E um novo...

E nesta MP 793 tem uma coisa que ndo sel se passou, algumas pessoas ndo notaram. Por que um Refis da érea rural,
se jatinhaum Refis geral? No primeiro Refis, da 783, a redagéo que saiu do Governo, Senador Paim, ndo permitia que
empresas que tinham sido pegas com sonegacdo ou fraude aderissem. E a maior parte dos créditos tributérios langados
em grandes empresas do agribusiness vem com langcamento de multa por sonegacéo e fraude, por razdes que eu poderia
explicar, mas que o tempo aqui ndo nos permite. Mas o fato € que o agribusiness estava fora do Refis pela 783, entdo
€eles deram um jeito de sair outra MP para os beneficiar. E qual € amaior devedora? JBS, que estala na lista da PGFN,
eu ndo estou inventando nada, sdo dados publicos.

Bom, vamos adiante entdo, no nimero 77?

Ent&o, é como a gente ja disse aqui, essa concessdo frequente diminui ai em R$50 bi. E preciso ver quanto disso
corresponde. Eu fiz uma projecdo ai de 55%, portanto, R$27,5 bi de contribui¢des para a seguridade social ndo sdo
recol hidos voluntariamente porque o contribuinte estd aguardando o préximo Refis. S6 por isso.

Isso abalaamoral tributéria, diminui a disposi¢éo de arrecadacao espontanea.

Oitem 8 jafoi falado aqui, mas é importante. Trata-se da reportagem do jornal O Globo, do dia 20/8. N&o sdo esgotados
0s meios de combate as fraudes nos beneficios, 56 bilhdes por ano. Quem disseisso? TCU, também 6rgdo oficial.

E 0 que ja vem sido bastante levantado e repisado aqui na CPI: recursos de contribui¢des para a Seguridade Socia sdo
desviados por meio da DRU. Isso jafoi levantado aqui.

Vamos adiante.

Isso tudo esta aqui na CPI de forma a mostrar que a reforma da Previdéncia é desnecesséria, porque tudo isso poderia
ter sido feito antes de se pensar em restringir direitos sociais. E exatamente isso que diz o principio da proporcionalidade
nessa faceta de necessidade.

Também foi dito aqui, e eu fui buscar esses dados antigos: recursos desviados da Previdéncia para grandes investimentos
publicos, que, naépocadosinstitutos de previdéncia, antes de se criar 0 INSS, paraaconstrucdo de Brasilia, paraacriacdo

21/35



Reunido de: 21/08/2017 Notas Taquigréficas - Comissdes SENADO FEDERAL

da CSN e outros grandes investimentos, ndo retornaram. Alguns levantamentos trazidos aqui na CPl falam em R$1,5
trilh&o se todos os recursos fossem atualizados e trazidos para a Previdéncia.

Ent&o, sdo dados colhidos por esta CPI.

O sonegador de contribui¢des previdenciarias - o Kleber ja salientou aqui - ndo vai para a cadeia, porque, se for pego,
paga e se livra da prisdo. Entdo, essa Lel antiga, a 9.249, de 2005, € um grande estimulo a sonegacdo. |sso bastaria que
0 Governo propusesse e 0 Congresso se debrugasse sobre isso.

E também foi dito aqui, por fim, que, mesmo quando ndo se fala claramente em déficit, mas se tenta fazer uma projecéo
oficial, os dados, trazidos aqui por especialistas, Senador, sdo equivocados, com projecdes de PIB equivocadas, etc.
Sobre esse conjunto, que ndo foi por mim esgotado, mas procurei trazer uma enumeragdo com 12 fatos, a CPI jafoi capaz
de demonstrar que areforma da Previdéncia € desnecessaria. Se é desnecesséria, se aprovada, sera aprovada com o DNA
dainconstitucionalidade, nascerainconstitucional. Mas temos fé que nem aprovada sera. Porém o trabalho desta CPI tem
colhido esses dados e mostrado o quéo desnecesséria € esta PEC 287 e reforma da Previdéncia.

Agora, Senador, eu ndo nego, e acho que quem tem responsabilidade ndo nega também, que, depois que fizermos todos
o dever de casa g, ainda assim, em algum momento, por acaso, avaliar seriamente que é necessario algum gjuste, que
fagamos. Porém, antes disso, € preciso tomar todas as medidas, as chamadas medidas menos restritivas de direitos sociais.
Entdo, vamos fazer isso primeiro e vamos ver o gque acontece. Ora, 0 que acontece nos ja vamos saber. V&o sobrar

recursos para a Previdéncia. Se todo esse conjunto de medidas for tomado, tenho certeza de que véo sobrar recursos para
aPrevidéncia, e direitos sociais ndo precisam ser restringidos, como esta sendo proposto na PEC 287.

Eu encerro aminhafala, aminhaapresentacdo, agradecendo agentilezado Senador Paim pelaconvocacdo e acompreenso
de todos quanto a questdo do tempo - a gente tinha uma pauta ambiciosa.

Agradeco a oportunidade. Fico a disposicéo para qualquer esclarecimento. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Muito bem.

Quero agradecer ao Mauro José da Silva e também ao Cleber Carvalho, que falaram em nome da Associacéo Nacional
dos Auditores Fiscais da Receita Federa do Brasil (Unafisco).

Se dles insistirem nessa reforma da previdéncia, nds vamos fazer um convite a painelistas, como os desta Mesa de hoje,
parafalarem no plenario, numa comissao geral, porque eu estou... Eu ja estava convencido antes, mas, depois desta CPlI -
tanto o Mauro como o Cleber foram muito claros, e também os que aqui falaram -, estou mais do que convencido de que
€ uma roubalheira ao bolso do trabalhador querer fazer essa reforma da previdéncia. Os dados estéo ai.

E osjornais, que, num primeiro momento, tentavam negar asinformacdes - eu quero elogiar osjornaisagora-, comegaram
adivulgar: de fato, que moral tem este Congresso em falar de reforma da previdéncia, quando, por exemplo, ha aquele
dado de Senadores e Deputados com divida enorme na previdéncia?

No caso dos bancos - todos aqui denunciados, chamados ja -, sabem o que dizem? "Devo, ndo nego, ndo pago, estou
esperando outro Refis." E o que vocés disseram hoje. Eles dizem isto com outras palavras: "Ah, mas eu fiz o Refis e estou
esperando outro." Sera um crime, se fizerem essa reforma.

Eu concordo inclusive com sua fala final. Depois de fazermos o dever de casa, com tudo que a CPl vai mostrar - essas
exposicdes que vocés fizeram aqui vao para o relatério final -, podemos discutir, de forma pontual, o que temos que
gjustar. Pode ser s6 gestdo, sd gestdo. A palavraagui que eu maisouvi... Eu confesso que ndo tinhaessaclarezadapaavra
"gestéo". Eu estou convencido de que a palavra "gestéo" € o eixo para resolvermos essa questdo da Previdéncia.

Enfim, eu ndo sou de falar muito aqui; eu gosto de ouvi-los. E assim que vamos aprendendo e vamos construindo aquilo
que vai ser - chego adizer - um dossié. Além do relatdrio - eu tenho que elogiar 0 Senador Hélio Jose, que esta fazendo
um relatério com muita seriedade -, vai sair daqui um dossié que nés vamos ter que divulgar para todo o Pais sobre o
gue € de fato a nossa Previdéncia.

Vamosla

Dr. Fébio Zambittelbrahim, Advogado Especialistaem Direito Previdenciario, apalavraésua. O tempo € devinte minutos,
com mais cinco, mas com atoleréncia devida, como tivemos com todos 0s nossos convidados.

O SR. FABIO ZAMBITTE IBRAHIM - Obrigado.

Agradeco ao Senador Paulo Paim pelo convite.

Cumprimento as autoridades presentes, os colegas de Mesa.

Vou tentar, dentro do tempo proposto, falar alguma coisa que possa agregar a discussao previdenciaria.
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Confesso, de antem&o, que ndo sou t&o otimista como os colegas quanto a desnecessidade de umareformaprevidenciéria,
mas vou tentar aqui expor, de forma concisa, 0S meus argumentos.

Pode avancar.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resi sténcia Democratica/PT - RS) - Por isso que € bom diversos
convidados que pensam diferente. Sendo, ndo teria graga, ndo €?

O SR. FABIO ZAMBITTE IBRAHIM - Exatamente.

Bom, problemas atuais, o que pode motivar uma reforma previdenciéaria? Costumo dizer que a gente tem que tentar pelo
menos construir um consenso. Incrivelmente, nesses Ultimos anos a gente ndo consegue sair da estaca zero, que € o
consenso sobre a necessidade ou desnecessidade de uma reforma da previdéncia

Nos Ultimos 20 anos, eu tenho acompanhado muito adiscussao do déficit daprevidéncia. Fui auditor fiscal durante 15 anos,
sai, hoje sou advogado, nos Ultimos cinco anos, vejo esse debate, ja participei de algumas discussdes aqui no Congresso
e até na Camara. Lembro-me bem, alguns anos atrés, de um evento em que havia |4 os técnicos do Governo, pessoa da
Anfip, discutindo os nimeros ai no detalhe, comparando as subvengoes,...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Conhego o Presidente
daAnfip eeleestd aqui.

O SR. FABIO ZAMBITTE IBRAHIM - ... beneficios cruzados, DRU.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Ele estava |4, aquele |a
gue estava la

O SR. FABIO ZAMBITTE IBRAHIM - E ai 0 Governo fala: "N&o, aqui sd0 sd R$5 bilhdes." A Anfip dizia que eram
50. E eu, como reles advogado, ficava olhando para aquilo... Entdo, sinceramente, hoje, entre esse embate de crentes
e descrentes do déficit da previdéncia, eu diria que sou agnéstico. Costumo dizer 0 seguinte, ainda que o modelo sgja
superavitario, partindo dessa premissa, entendo que areforma se faz necessaria em razéo dos aspectos demogréficos que a
sociedade brasileira enfrenta hoje. Hoje o Brasil passa por um envel hecimento popul acional rdpido, aliado aumaretracéo
de natalidade severa. A pir@mide etaria brasileira hoje esta se invertendo, isso é um fato, ninguém discute isso, ninguém
diz que o IBGE esta errado, os dados estéo 1a

E, hoje, amaior parte da populagéo brasileira é formada por adultos, jovens e adultos, que s80 as pessoas que trabal ham,
que contribuem, que mantém o sistemafuncionando e ndo o utilizam. Ent&o, 0 nosso model o hoje era parater um superdvit
de trilhGes, e ndo bilhGes. N6s vivemos hoje o que se chama na literatura especializada de bénus demogréfico, porque
a piramide etéria se assemelha a um barril. Ha aguela parte central ali, que sdo justamente os adultos, a base sofreu um
estreitamento, porque a natalidade caiu, o apice da pirdmide alargou, mas ndo alargou tanto assim, a média etaria ainda
€ relativamente baixa. Ent&o, é a hora de arrumar a casa, de fazer algum tipo de reforma. Ou seja, acho que néo cabe ao
Brasil esperar a questdo demografica agravar-se para ai, sim, todo mundo aqui concluir que ha um déficit da previdéncia
brutal e entéo fazer umareforma, porque o custo de transi¢éo vai ser muito maior. Essa € a questéo.

A gente tem que ter em mente que o Brasil hoje ja gasta quase 10% do PIB com protecdo social, para a populagéo que
temos isso € muito, isso ndo é razoavel. Quando, por exemplo, falamos da DRU: "A desvinculagdo de receitas da Unido
€ um absurdo!" Concordo plenamente, sou professor de Direito Financeiro e Tributério, falo isso para os meus alunos,
sustentel essa tese no pleno do Supremo Tribunal Federal, que a DRU seria inconstitucional; perdi por dez a zero, mas,
enfim, sustentei isto. Mas aideia € a seguinte: as contribuic¢des sociais foram criadas com essa finalidade, de gerar receita
amanutencao do sistema protetivo, no caso brasileiro a seguridade social, previdéncia, assisténcia e salde, perfeito.

E o que fez o Governo Federal? Criou a figura da DRU como forma de tirar parte da receita, antes 20%, hoje 30%, e
usar em outra coisa, ou sgja, uma especie tributaria que tem como principa caracteristica a destinag@o da sua receita s6
vale 70%, isso é de umaincongruéncia absoluta. Mas a questdo é, ndo obstante essafalha, isso é inegavel que é errado, é
muito o que se arrecada de contribuicdo socia hoje. Ainda que agente levasse todo esse dinheiro para a seguridade social
brasileira, isso seria muito bom num prazo de 10 anos, 15 anos, 20 anos, mas depois a reformateria que ser necessaria.

A gente tem que perceber o seguinte: por que hoje o Governo Federal arrecada mais contribuic¢8o social do que impostos?
Essa € areaidade. E uma preocupago abstrata com a seguridade social brasileira? N&o, € porque o dinheiro arrecadado
de contribui¢do socia ndo vai para Estados e Municipios, ndo vai para o fundo de participagdo, ndo vai por transmissao
direta. Entdo, como esse dinheiro a principio tem que ficar na seguridade social, inventa-se uma DRU para também dar

23/35



Reunido de: 21/08/2017 Notas Taquigréficas - Comissdes SENADO FEDERAL

uma volta nessa vinculagdo, e a gente caminha com uma protecdo social que vai setornar insolvente, aliada a um modelo
tributério que é inconsistente. Entéo, a gente tem que efetivamente rever isso.

Eu costumo dizer também que a Constituicdo de 1988 poderiater resolvido isso. Eu costumo afirmar para os meus alunos
gue a gente vé ali uma metamorfose incompleta no texto. Por qué? Porque a salide evoluiu para um modelo universal,
que foi umainovagdo importante criada pela Assembleia Nacional Constituinte. E dificil até acreditar que ndo havia essa
protecdo absolutaaté o advento da Cartade 1988, masaprevidénciabrasileiraanda se manteve naguel e marco dos seguros
sociais do seculo X1X, aideiade um modelo calcado em trabal ho remunerado mediante contribuicgo.

O nosso model o previdenciério € signatari o dos sistemas oriundos do model o aleméo do século X 1X que foram construidos
olhando para o trabalhador assalariado - aguele que trabalhava, contribuia e se aposentava. E hoje 0 nosso modelo, com
algunstemperamentos, segue essalinha. Tanto que quem tem alguma experiénciaem Previdéncia Socia sabe que 0 nosso
sistema estamuito longe de a cangar uma protecdo universal, apesar de ser umadiretriz da Constitui¢ao de 1988. Sabemos
gue até hoje a questdo do trabalhador auténomo é mal resolvida na previdéncia brasileira. Ele em tese € um segurado
obrigatério, mas muito frequentemente n&o contribui e ndo conseguimos solugdes normativas adequadas paraisso. Como
fazer?

A dona de casa pode ser facultativa? Pode, mas, na pratica, ndo paga. Entdo, a gente deveria evoluir para um modelo
universal. E isso que eu efetivamente defendo nos Gltimos anos. A gente comegar do zero no nosso modelo, adotar um
modelo de trés pilares em que todo e qualquer brasileiro vai ter direito a um salario minimo ao alcangar, por exemplo, 65
anosdeidade - ai aidade tem que discutir, tem que fazer conta. E esse modelo vai ser financiado por impostos arrecadados
de toda sociedade, num grau méaximo de solidariedade.

O segundo pilar vai ser um adicional de Imposto de Renda, ninguém mais vai pagar contribuicdo previdenciéria, mas, em
vez de 27,5% vai pagar 35%, 36%, dentro de um modelo NDC como o Mauro sugeriu aqui, de contribui¢do nocional .

E um terceiro pilar privado para quem quiser.
Com isso, acabamos com essa paraferndlia de contribui¢des sociais que temos no modelo tributario hoje brasileiro, que
gerauma confusdo terrivel de Cofins, CSLL, PlS/Pasep, muitas incidindo sobre a mesma base inclusive.

Eu, as vezes, converso com especialistas estrangeiros e vejo aguela cara de perplexidade: "Como assim? 1sso é imposto,
contribuicgo? E tudo igual ? Um pedago vocé tira, outro pedaco fica? E uma coisa completamente cadtica, ndo é?'

A gentetem que pensar o seguinte; as contribui¢des sociais foram criadas, apos a Segunda GuerraMundial, especialmente
na Francae naltélia, como umaformade convencimento a sociedade para pagar maistributo sem reclamar muito. Essaéa
ideia. Porque todo contribuinte tem agquela percepcéo de que o tributo que el e paga € jogado ao mar. Essa é a concepcado de
qualquer contribuinte. Ele percebe, com muitadificuldade, que o tributo seriaimportante para o Estado manter os servicos
publicos que ele demanda. Mas a maioria ndo tem essa visao.

Ai o governante francés da época via a sociedade demandando novas ages em prol da coletividade, como os direitos
sociais, direitos fundamentais de segunda geragdo, mas ninguém queria pagar mais imposto. Entdo, criou-se afigura da
contribui¢éo, em que o governante dizia: "Olha sd, contribuinte, estou criando esse novo tributo aqui, mas, antes que vocé
reclame, esse dinheiro vai ser arrecadado e val ser vinculado a manutencdo dessa atividade que vocé, sociedade, quer,
como salde e previdéncia. Para garantir que esse dinheiro va ser aplicado nesse fim, vou criar aqui uma autarquia, uma
entidade com personalidade juridica propria, que vai aplicar esse dinheiro nessa finalidade. Esse dinheiro ndo vai sequer
transitar pelo Orcamento publico, pelo Tesouro. E eu Estado nem sei quanto val arrecadar. Aquela entidade ali que vai
gerir." E o cidadao, contribuinte revoltado da época, olhava paraaquilo e dizia: "Esta bom! Ndo é tdo ruim assim.”

E essa concepcdo entrou no Brasil também, em meados do século XX. Aliomar Baleeiro, que fez parte desta Casa, era
um severo critico a parafiscalidade, dizendo que isso era um neol ogismo afortunado. Era um nome bonito para convencer
0 contribuinte a pagar mais imposto sem reclamar muito. De fato, a realidade é essa. Os financistas, da época até hoje,
guestionam a contribuicdo.

Ai veio aConstituicao de 1988 e as contribuic¢fes hoje transitam pel o orcamento, sim - afinal de contas, ha o orcamento da
seguridade social -; as contribuigdes ndo sdo mais arrecadadas e geridas por entidades com personalidade juridica propria.
E aUni&o que arrecadaisso, por meio daReceitaFederal , e atinicacaracteristica que sobrou daparafiscalidade é a af etacéio
dareceita, afinalidade que justificou a suainstituicdo, af etacdo essa que hoje se restringe a 70% do que é arrecadado.
Na&o faz sentido nenhum poder acabar com esse cip6 normativo tributério, gerar uma simplificagdo enorme no sistemae
ainda conseguir um modelo universal. Quando eu falo isso, meus colegas estudiosos dizem: "Espere ai! Se a gente cria
um modelo universal, em que todo mundo vai ter direito a beneficio de salario minimo sem contribui¢do, ninguém vai
pagar, até porque a maioria dos beneficios da previdéncia brasileira hoje € no valor de um saléario minimo."
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Essa é uma percepgéo que ndo corresponde muito bem a realidade brasileira. Por qué? Metade da classe trabalhadora no
Brasil € de assalariado, grosso modo, e assalariado j& € descontado nafonte. Entdo, ele ndo tem essa opgéo de néo pagar.
Na outra parcela, temos empresarios, que acabam tendo retengéo na fonte também, quando constituem pessoas juridicas,
e temos contribuintes individuais, que, quando tém um rendimento elevado, tém que declarar Imposto de Renda. E hoje
apropria Receita Federal jafaz esse cruzamento. A Receitavai ver: "Espere ai... Vocé estd pagando Imposto de Renda,
e ndo estd pagando contribui¢do previdenciaria por qué?' Entdo, isso acaba ndo acontecendo.

Detal maneira que o contribuinte individual, o auténomo, que hoje néo recolhe previdéncia, é o trabalhador humilde, de
baixa renda. E o camel6, é o pipoqueiro da esquina, é o engraxate. E esse individuo que temos que prestigiar mediante
0 modelo universal. E um individuo que demanda uma atencio do Estado brasileiro, que acaba financiando o sistema
também, porque, em tudo o que consumimos, hd ali embutido tributos e contribui¢des sociais, e acaba tendo que esperar
mai's anos para conseguir um beneficio da assisténcia social, porque ndo consegue se aposentador. O nosso modelo, além
de n&o universal, é injusto. Entéo, acho que a discussdo poderia evoluir para um modelo universal de protegdo social,
trazendo uma externalidade positiva que seria a simplificacdo do sistematributério vigente.

O modelo de transicdo é importante. Acho que isso aqui jafoi bem desenvolvido. O modelo tem que ser justo. O critério
da razoabilidade tem que ser aferido. O Supremo Tribunal Federal jatem dito varias vezes que ndo ha direito adquirido a
regimejuridico - é verdade -, mas hd um direito a uma transi¢ao razodvel entre esses regimes.

Na minha opinido, a proposta que hoje estd na mesa ndo é razoavel quanto as regras transitérias. Eu fui - como disse -
auditor da Receita, por 15 anos, contribui, esse tempo todo, sobre a minha remuneracdo integral, € nunca me vi como
privilegiado, até porque hoje o servidor jatem idade minima para se aposentar, desde aEmenda 20, ao contrario do Regime
Geral. A gente tem que buscar o equilibrio no modelo previdenciario, mas observando um model o que sgja justo.

E como o Mauro disse, citando a experiéncia estrangeira, que é um modelo que todo mundo copia de um autor inglés,
gue é o Nicholas Barr, que tem um livro cléssico sobre economia do bem-estar social. E ele fala que todo modelo tem
gue ser eficiente - acho que isso independe daideol ogia, ninguém acha que tem que se jogar dinheiro fora-, mas, aém de
eficiente, tem que sejusto e tem que atender direitos fundamentais. A gente tem que buscar tudo isso de forma adequada.

Pode avancar, por favor.

E ai o que acontece? Fazendo a reforma, observando essa necessidade atuarial em razdo das variagbes demograficas
gue se imp8em hoje, alguns aspectos vao ser necessariamente observados. 1sso € algo que me preocupa muito. Porque
hoje, o Regime Geral de Previdéncia Social, como sabemos, permite a aposentadoria por tempo de contribui¢do
independentemente de idade minima. Sabe que tem um fator previdenciario que traz um redutor, mas, enfim. Um homem
gue tenha 35 anos de contribui¢do ele se aposenta, se ele quiser, assim como a mulher com 30 anos.

Se a reforma previdenciéria brasileira se limita a gerar um mero incremento de idade, como parece ser a meta, com
um viés estritamente econdmico, 0 que vamos ter na sequéncia, de forma inexoravel, é o incremento dos beneficios por
incapacidade: auxilio doenca e aposentadoria por invalidez. O Brasil tem um dos piores indices em matéria de acidentes
de trabalho. A gestdo do meio ambiente do trabalho ndo é uma prioridade do empresariado naciona. Eu hoje, como
advogado, trabalho para varias empresas e falo isso aeles: "Olha, isso vai mudar, isso esta errado."”

Hoje, uma empresa olha o seguinte: "Bom, quanto custa ter um equipamento que ndo adoega 0 meu empregado, que ndo
tenha um ruido elevado? Bom, isso custa R$5 milhfes. Bom, quanto custa adoecer? Custa s6 R$1 milhdo, porque eu
compro uma maguinamais barata, no méaximo pago um adicional de contribuic¢éo e, do ponto de vista econémico, eu vou
escolher um maquinério mais barato e vida que segue.”

E hoje essas aposentadorias precoces por tempo de contribui¢do acabam mascarando a doenca do trabalho, doencas
ocupacionais, porque o trabalhador chega aos 50 anos ja sequelado, muito frequentemente sequelado, eu vejo isso, fui
presidente da Junta de Recursos do INSS e viaisso. Mas, elefaz ali um esforco paratrabalhar mais um, dois, trés anos, e
conseguir se aposentar por tempo de contribui¢do, ainda que com fator previdenciério e val para casa.

Agora, apartir do momento em que hajaumareforma e diga para o trabalhador que ele vai ter que esperar até 65 anos, ai
ele ndo vai aguentar, e ai 0s beneficios por incapacidade vao crescer e vao crescer muito. E ai ndo adianta também. Até
do ponto de vista econdmico, desse ponto de vista bem obtuso, exclusivo, areformanéo vai funcionar, porque agente vai
guase que trocar seis por meia diziae aindavai deixar o trabalhador numa situacdo indigna.

Ent&o, esse tipo de discussdo tem que ser acompanhada também por um necessario enfoque na fiscalizacdo no meio

ambiente do trabalho. N&o da para o Estado brasileiro hoje fingir que ndo vé o que acontece. Hoje os trabalhadores
adoecem e muito, e a sociedade toda tem que buscar esse tipo de debate.
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Eu costumo dizer muito o seguinte: quando discutimos previdéncia, em especial, previdéncias concedidas por atividades
insalubres - e notei que isso aqui foi objeto ja de discussdo -, temos um foco que me parece errado de olharmos o
efeito, e ndo a causa. Um tempo atras eu conversava com um sindicalista que veio me narrar uma Situagdo que o
deixou extremamente feliz, porque ele conseguiu para a categoria dele todos os adicionais possiveis de insalubridade,
pericul osidade, penosidade, aposentadoria especial. Eu disse aele: "Olha sd, vocé tinha era que estar chorando”, porque
esseindividuo trabalhano inferno, ele ndo trabal haem um ambiente adequado. Ent&o, agente tem que brigar - asentidades
de classe tém que se engagjar nisso também - pelo ambiente salubre, e ndo por uma aposentadoria especial, ndo por
adicionais.

Eu, quando falo disso, sempre narro a experiéncia de um amigo meu empresario que foi ao Japdo comprar um maquinario
paraaempresa dele. Ele chegou ao Japéo, como engenheiro que é, todo feliz de poder conhecer uma fébrica japonesa. E
chegou |4 afabrica, acomunicagéo erameio precéria, porque ele ndo falavajaponés, e o japonés também tinhaum inglés
meio arrastado. E ele entrou na fébrica e ganhou um boné, um boné amarelo. Ele olhou para aquilo e ja ficou irritado:
"Eu vigjei 36 horas de voo para ganhar um boné!" Mas o que aconteceu efetivamente é que ele conheceu a fabrica toda,
de ponta a ponta, porque nés, quando vamos visitar uma fabrica, o que nds esperamos receber? Bota, capacete, avental,
protetor auricular - quase parece um guerreiro medieval entrando no ambiente de produg&o -, porque o ambiente altamente
insalubre. Um lugar que leve asério 0o meio ambiente do trabalho faz o contrério, ele val botar o equipamento de protecdo
na méagquina, e ndo no individuo quetrabalhala E, ai, um individuo desse pode desempenhar sua atividade até os 60 anos
tranquilamente, porque ele ndo esta exposto a nenhum tipo de risco ambiental.

Isso me lembra também uma discussdo que travel em redes sociais, porque has redes sociais as pessoas ndo sdo téo
educadas, pacatas e ficam nervosas com mais facilidade. Eu fiz um comentério, h4 um tempo, sobre a necessidade da
reforma e algum pseudoamigo darede socia postou uma foto de um individuo com saco de cimento na cabeca e fazendo
um comentério duro: "Vocé acha que esse individuo vai conseguir trabalhar até os 65 anos carregando saco de cimento
na cabega?' N&o, claro que ndo, mas o que esta errado € ele carregar saco de cimento na cabega, a gente tem que ter um
meio de trabalho em que isso ndo aconteca.

Professores - quando eu digo, por exemplo - ndo tém por que ter aposentadoria antecipada. "Ah!, ele é o individuo que
gjuda na formag&o da cidadania. A pessoa, talvez, mais importante da sociedade brasileira." Concordo plenamente - eu
sou professor inclusive -, mas esse € mais um motivo para ele continuar trabalhando, e ndo se aposentar mais cedo. "Ah!,
mas vocé iria conseguir dar aula naguela escola publica ao lado da favela que tem tiroteio todo dia?' Bom, eu ndo iria
aguentar nem um més, o que dird 40 anos? Mas 0 erro € esse.

Temos que parar ho Brasil de tentar compensar essas falhar do ambiente de trabalho mediante aposentadoria anteci pada.
Isso € um modelo que ndo é viavel; esse € um modelo, na verdade, que foi tentado também no pos-guerra. Varios paises
europeus tinham essa modali dade de aposentadoria anteci pada até independentemente da atividade de risco, como forma
de renovagéo acelerada do mercado de trabalho e com o objetivo de alcancar o pleno emprego. S6 que nos anos 70 esse
modelo se mostrou invidvel, as pessoas estdo vivendo cada vez mais - 0 que é 6timo -, mas isso traz um custo. Ent&o, o
Estado tem que melhorar os instrumentos de controle e usar os que jatem, como por exemplo, o incremento de tributagcéo
previdenciaria. Hoje a empresa que adoece mais pode e deve pagar mais contribuicéo. Entéo, o Estado tem que melhorar
aregulamentaco disso.

As acBes regressivas sao instrumentos importantes também. Se é demonstrado que o empregador, por sua atuacdo
imprudente ou sua negligéncia, adoeceu aquel e trabal hador e isso gerou um beneficio ou até a morte daquel e trabal hador,
pode o INSS exigir desse empregador tudo que gastou e tudo que gastara com aguele beneficio. E até socialmente mais
justo atribuir o gasto a quem produz o sinistro.

A previdéncia complementar pode ser também um instrumento de amparo importante, mas sem substitui¢do. Parece-me
também total mente equivocada essa percepgéo de que o modelo publico estatal de previdéncia possa ser substituido, de
forma plena, por um modelo privado. 1sso ndo funcionou. Os poucos paises que tentaram isso hoje retratam o insucesso
dessa técnica.

Até porque, caentre nds, todos nés aqui temos alguma experiénciade vida, nds ja percebemos que, quando tudo daerrado,
guando a casa cai, todo mundo corre para quem? Para o Estado. As Ulltimas crises econdmicas retrataram muito bem isso.
Quando aeconomiavai bem, ninguém quer Estado. O Estado s atrapalha, sai parala. Agora, quando vem acrise: "Estado,
me gjuda pelo amor de Deus!" Entdo, aideia € de que o modelo previdenciario de reparticdo simples € um modelo que
tem permitido & sociedade evoluir até os dias de hoje. O modelo previdenciario estatal custeado por reparticdo simples
nada mais é do que um reflexo, uma reproducéo do modelo familiar de protegéo social.

E, se olharmos aqui para a evolucdo da sociedade humana, historicamente quem amparava as pessoas muito jovens
para trabalhar ou os muito idosos era a prépria familia. O individuo mais jovem e mais apto iria ali auxiliando. Com a
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revolucado industrial, historicamente estudamos que ha desagregacdo familiar. As pessoas ficam ao desamparo em
raz&o principalmente da doenca e o Estado cria os primeiros model os protetivos. Essa € aideia. Mas 0 modelo estatal,
entdo, tem gue permanecer como forma de atendimento a essas demandas essenciais.

Pode avancar, por favor.

Basicamente era isso que eu tinha a dizer no tempo proposto. Temos que pensar que 0 Nosso modelo previdenciério vai
enfrentar dificuldades. Isso é inexorével.

(Soa a campainha.)

O SR. FABIO ZAMBITTE IBRAHIM - Eu costumo dizer o seguinte. Quando falamos, por exemplo, de déficit da
previdéncia, € como se fosse aguela discusséo de dois individuos que estdo dentro de um 6nibus discutindo se o dnibus
jesta abeirado precipicio ou se esta a 10km do precipicio. A discussdo € essa, porque, dentro do quadro atuarial que
temos hoje, de rapido envelhecimento populacional, e com as regras de aposentadoria vigentes, esse modelo ndo vai se
manter. E ndo adianta combater a sonegacdo. Claro que é importante arevisdo de beneficiosindevidos. 1sso pode dar uma
sobrevida ao nosso modelo, mas a gente tem que ver isso hoje. Do contrério, vai ser que nem o Estado do Rio de Janeiro.

Eu sou professor da Uerj, entdo eu estou sentindo isso ha pele. Se, cinco anos atras, alguém falasse no Estado do Rio de
Janeiro em gjuste fiscal - e houve quem tentasse -, era taxado de louco. "N&o, que é isso? Ha os royalties ai, vao durar
para sempre, ndo precisadisso." E ai, agora estd todo mundo sem receber saario.

Ent&o, eu acho que a gente tem que ter essa percepcao de que, se nadafor feito, os nossos filhos possivel mente néo terdo
Previdéncia Social. Essa é a minha opiniéo.
Agradeco a atencdo de todos. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Essefoi o Fabio Zambitte
Ibrahim, Advogado especialista em Direito Previdenciario.

Vamos, deimediato, parao Ultimo convidado - e ai 0 Senador Pimentel com a palavra-, José Delfino Lima, representante
da Associacdo Brasiliense de Engenharia e Seguranca do Trabalho.

O SR. JOSE DELFINO LIMA - Boatarde atodos e a todas!

Em primeiro lugar, eu gostaria de saudar agui o coordenador da Mesa, 0 Presidente da Mesa, 0 Senador Paulo Paim,
agradecer pelo convite e dizer que é uma satisfagdo imensa estar vindo aqui contribuir com algumas ideias que possam
trazer um beneficio no resultado final dessa CPlI.

E a linha que n6s vamos abordar vai um pouco no que ja foi trazido aqui por varios palestrantes, que diz respeito a
seguranca do trabalho no servico publico e nas empresas regidas pela CLT. E a gente defende uma criacdo de uma
cultura de prevencado no Brasil, porque na verdade nds ndo temos nada que diga respeito a uma cultura de prevencéo, de
implementacdo de uma cultura de prevencdo. E paraisso a gente lembra que os engenheiros de seguranca do trabalho,
com essa preocupacdo, em 2012, aprovaram um marco regul atério, em que, nesse marco regulatério, nds elaboramos 27
diretrizes, que seriam implementadas, ou trabalhadas, ao longo de dez anos, porque se comecou isso em 2012, no sentido
de fazer com que, ao chegarmos em 2022, nos 200 anos da | ndependéncia, ja houvesse implantado no Brasil uma cultura
de prevencao, parareduzir os exageros de acidentes e doencas decorrentes do trabal ho, aposentadorias especiais e mortes,
gue todos nds sabemos, conhecemos, e gostariamos que ndo existissem no Pais.

Quanto a esse marco regulatério, o foco dele, o centro é todo dentro de propostas que tragam a médio prazo essa cultura
de prevencdo. E num delineamento de haver um novo quadro, como eu falei, até 2022. Ele foi elaborado pelas entidades
nacionais e regionais de engenharia de seguranca do trabalho, capitaneado pelas nacionais, que séo a Anest (Associacdo
Naciona de Engenharia de Seguranca do Trabalho) e a Sobes (Sociedade Brasileira de Engenharia de Seguranca), e as
suas respectivas afiliadas regionais. Tudo isso coordenado pel o sistema Confea/Crea, que tem uma coordenacdo nacional
de cAmaras especializadas de engenharia de seguranca do trabalho nos 27 Estados.

Ent&o, tudo isso ai foi proposto e se tentou mostrar isso para 0 mundo no 20° Congresso Mundial em Seguranga no
Trabalho, em Frankfurt, em 2014. E, para a nossa satisfacao, o trabalho foi aceito pelo Congresso, e nés fomos & mostrar
0 que se estava tentando fazer no Brasil €, claro, nos paises desenvolvidos, agente, so: "Parabéns, boaideial", mas o forte
foram os paises que tém ainda uma grande caréncia dessas questdes, como paises da Africa, do Oriente Médio, que nos
procuravam, querendo melhores orientagdes de como fazer.

E temos como referéncia a nossa prépria legislacdo. A Constituicdo Federal no art. 7°, que trata de CLT, e no art. 39,
83°, que trata de servidor publico, diz como achar a solugdo para isso, basta seguir o que esti na Congtituicdo. S6 que
ja comeca um problema ai. No que diz respeito a CLT, nds temos realmente legislacdo desde 1977, que é acompanhado
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pelo Ministério do Trabalho. S6 que atualmente o que temos? O Ministério do Trabalho praticamente sem fiscais, sem
funcionarios parafiscalizar, e 0 concursos que acontecem lando sdo mais paraengenheiros, nem paratécnicos de seguranga
nem para médico do trabalho, sdo para nivel superior. Entdo, com todo o respeito pelas outras profissies, mas assuntos
técnicos estéo sendo acompanhados por misicos, dentistas, profissionais que ndo estéo engajados nessas questdes.

E, maisainda, essas normasforam feitas pensando nasindistrias. Hoje, néstemos Ministério do Trabal ho baixando norma,
Ministério da Salde baixando norma, Ministério do Meio Ambiente baixando norma, Ministério de Minas e Energia
baixando norma, Ministério dos Transportes baixando norma, todas sobre seguranca do trabalho. Mas s6 se falam nas
questdes da CLT que dizem respeito aindlstria. E aindistria no Brasil ndo é mais o forte. Hoje o forte sd0 0 servico e
outros ramos econdmicos totalmente diferentes dos que existiam na década de 70. O Brasil hoje € outro.

E, pior, no art. 39, esperava-se que fossem implantadas essas normas para os servidores, porque, com a Constituicao,
separou-se celetista de servidores. E 0 que a gente tem hoje? Nenhum projeto, nenhuma lei foi colocada para se
implementar a prevencdo de acidentes para os servidores. E j& foram colocados aqui dados gritantes sobre isso. Foi
mostrado e repito: se entrar na pagina do Ministério do Plangjamento no que diz respeito a servidores, vera que é como
se ndo existissem acidentes, doengas, mortes decorrentes do trabalho no servico publico.

E o decreto que estano art. 8° é 0 que regulamentou a criacdo da profissao do engenheiro de segurancado trabalho. Quando
foi criado isso, na época, 0 proprio governo disse: "Espera 14, a gente tem que dar o exemplo. Vamos criar, dentro do
servico publico, um quadro de engenheiros para tocar essas questdes.” Infelizmente, até hoje, esta sendo esperada uma
providéncia arespeito desse art. 8°.

Trabalhei muito em empresa privada - e ouvi muito, varios palestrantes ja reforcaram o que vou dizer -, e vérios diziam:
"Delfino, por que tenho que seguir tudo iSso, Se 0 proprio governo éo primeiro ando cumprir? E o primeiro adesobedecer?
Manda o departamento juridico defender, e ndo vou fazer tudo isso que vocé esta sugerindo.” Af, ficano eterno EPI, como
foi colocado aqui, e nunca ha prevencdo coletiva.

Préximo.

As diretrizes do marco regulatério vém abordando vérios aspectos. Um deles é o contato com institui¢des publicas que
pudessem trabal har no sentido dacriacéo delegislacdo parao Governo como um todo, afim de que, ele sendo alocomotiva,
as empresas privadas e todo o Pais tenham uma sequéncia de prevencéo.

O que acontece? Na época, foi criado um GT para a discussdo e a elaboragdo de uma minuta de projeto de lei sobre
seguranca do trabalho no servigo piblico, com o apoio muito atencioso e muito importante do Senador Paulo Paim. Em
2014, ele conseguiu que sefizessem aqui duas audiéncias, em que se ouviram vari as entidades col ocando as questdes. Apos
14 reunides, presididas pelo Engenheiro de Seguranca Francisco Machado, que, naépoca, era o Presidente da Associacdo
Naciona de Engenhariade Seguranca do Trabalho, fez-se um PL, uma minuta de um projeto de lei que seria apresentado
pelo Palécio do Planalto para que isso funcionasse no Pais. Infelizmente, ndo saiu disso. Por qué? Porque esse tipo de
projeto dele ndo pode ser por iniciativado Congresso, e, sim, por iniciativado Palécio do Planalto, e o Palcio do Planalto,
paralangar isso, teria que contar com o "de acordo” - proximo, por favor - da Esplanada dos Ministérios.

Volte para o anterior, por favor.

O que aconteceu? A partir dessa dificuldade - em a Esplanada ndo abengoando a proposta -, a gente comegou a
fazer congressos nacionais, ouvindo todo o Brasil, prefeituras, Estados, GDF e o préprio Governo Federal. Em quatro
congressos, 0 proximo vai ser em Vitéria, a gente procura discutir estratégias de como fazer com que a Esplanada dos
Ministérios se sensibilize a dar 0 "de acordo" nessa minuta, de modo que, a médio prazo, haja uma legislacdo para a
seguranca do trabalho dos servidores.

Proximo, por favor.

Nessaminutade projeto delei, estdo |4 colocados como argumentos, justificativas, exposi ¢bes de motivos: direitos sociais
estabel ecidos para todos os cidad&os, indistintamente e independentemente do vinculo trabalhista; garantia dos direitos
salide e trabalho, que fazem parte do direito a dignidade da pessoa humana, que se estende as relacbes de trabalho, vez
gue € no ambiente de trabalho que 0 ser humano produtivo passa a maior parte de sua existéncia quando acordado, todos
harmonicamente interligados no texto constitucional e figurando entre os direitos e garantias fundamentais. Ou sgja, a
proposta ndo € inviavel; ela é necesséria para que 0 Governo possa ser, como eu falei, alocomotiva na condugdo de uma
guestéo de prevencdo de acidentes, doencas e mortes decorrentes do trabal ho.

Préximo, por favor.

Até aqui, tudo bem. Comegam entdo as dificul dades. Como é que vamos resol ver esse impasse? Nao adiantaagente querer
implantar prevencdo, cultura de prevencdo no Brasil, se a gente enfrenta um monte de dificuldades.
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A primeira é ainstabilidade politica e econémica em paises como o Brasil - ndo se consegue dar continuidade as coisas.
Hojevocé esté falando aqui com determinado Ministério, com uma equipe, mas, daqui adois meses, j4 é gente totalmente
diferente, partidos diferentes. Ai vocé tem que comegar tudo do zero de novo, porgue ninguém mais passou para o outro o
quejafoi discutido. A econdmica: "N&o, deixa para outra €poca, porque agora a crise estd muito grande e ndo ha dinheiro
paranada." Entdo, fica 0 impasse de como é que a gente sai desse imbroglio.

Outro ramo das dificuldades, a carga horéria de formagao dos engenheiros de seguranca do trabalho foi normatizada em
1987. O Brasil de hoje é totalmente diferente, existem demandas muito mais sofisticadas, em termos de prevengéo de
acidentes, em funcdo do contexto econdmico das empresas no Pais, que requerem uma atualizagdo dessa normatizagéo. A
Andest (Associagdo Nacional de Docentes dos Cursos de Engenharia de Segurancado Trabalho) apresentou uma proposta
ampliando a carga horéria para atender exatamente nesse momento que o Brasil esta vivendo em termos econdmicos, em
termos de sofisticagdo das tecnologias. E 0 que acontece? Até hoje, hd mais de dois anos que 0 processo esta parado no
Ministério da Educagéo, porque talvez ndo seja de interesse de alguém que a coisa aconteca.

E, por fim, as enti dades que est&o nestaluta, como aAnest e a Sobes, sdo entidades de profissionai s sem recursos suficientes
para poderem produzir materiais que possam contribuir para a orientacdo, informacéo e divulgacdo das questdes de
prevencao junto aos trabalhadores, sejam celetistas ou servidores.

Quais foram, entdo, as estratégias que se pensaram de superacdo dessas dificuldades? Comegar a trocar ideias,
constitui¢cdes nacionais e internacionai s de seguranca do trabal ho, acerca de como eles venceram, como eles conseguiram
implantar e o que que a gente poderia trazer para adaptar as nossas necessidades, porque em cada Pais o contexto é
totalmente diferente um do outro.

E o que se fez? Elaboramos trabalhos para apresentagdes em congressos nacionais e internacionais. Como eu falei,
esse marco regulatdrio a gente conseguiu apresentar no Congresso em Frankfurt, na Alemanha, e a gente esta agora
trabal hando, nos proximos congressos, paratambém fazer amesmacoisa. A época, agente mostrou aideiadeimplantacéo
de prevencdo, a cultura de prevencdo, e agora a gente esta tentando mostrar quais sao as nossas dificuldades para ver se
obtemos uma luz de como sairmos dessas dificul dades.

A terceiraestratégia seriauma sensibilizagdo de Parlamentares e chefes de érgéos governamentai s quanto ao cumprimento
efiscalizac8o dalegislacdo em vigor relativos a salide e seguranca do trabal ho, porque ndo adianta a gente ter alegislacao,
se ndo ha uma fiscalizagdo. Como eu falel, os empresérios dizem: "Poxa, por que eu vou cumprir, se préprio Governo
ndo cumpre?’

Proximo.

"O proprio Governo ndo tem sequer cuidado com os seus trabal hadores."

E ai agente, em 2017, conseguiu produzir dois trabalhos e mandamos para o Congresso de Singapura, que vai acontecer
agora em setembro. O primeiro, "Dificuldades e barreiras na construgéo da cultura prevencionista no Brasil" e o outro
"Formacao eficaz em EST - histérico, diagndstico e situagéo atual no Brasil".

Préximo.

Esses trabalhos foram aceitos, mas, infelizmente, nem tudo sdo flores. Entraves, falta de apoio governamental, ndo
conseguimos nenhuma entidade, nenhum 6érgdo que dissesse: "Excelente ideial Vamos batalhar nessa linha, vamos
trabalhar na implantagdo, vamos la apresentar e tragam subsidios!" N&o tivemos isso. Além disso, a burocracia para o
fornecimento de recursos. Justamente agora com essa questéo de corrupcdo, todo mundo com medo do TCU, da CGU,
da Policia Federal e tudo, entdo, todo mundo com medo de liberar recursos, naimpressdo de que a gente esté no pacote.
Muitas vezes também a propriainstitui¢cdo ndo tem recurso disponivel para essas atividades.

E o que a gente conclui? Que os trabalhos ndo seréo apresentados. E 0s congressos que a gente tem elaborado aqui no
Brasil - esses trés que mostramos, porque o0 quarto ainda vai ser realizado em Vitéria em novembro? Por mais que se
convidem, com bastante antecedéncia, as autoridades, todas tém assunto mais importante a resolver do que participar de
eventos paraouvir, discutir ou trazer ideias de como avancgar na questao.

Sobre anossarealidade hoje poderiaaguém dizer: "Ah", mas ndo ha dinheiro suficiente pararesolver.” Ha, sim. S0 mais
de 53 mil engenheirosde segurancado trabal ho registrados no Confea, dados atuais, que estdo ai nalutaparaaimplantacao,
paratrabalhar a prevencéo, a criagdo de uma cultura de prevencdo no Pais de modo a se evitarem situagdes como asque ja
foram colocadas aqui. Acabar com essa histéria de periculosidade e insalubridade e dar condi¢des saudéveis, ambientes
saudévei's para as pessoas traba harem sem medo de se acidentarem ou morrerem em decorréncia do trabal ho.

Aqui eu ndo vou nem falar nesses gastos, porque ja foram bastante detalhados pel os pal estrantes que me antecederam.

Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia DemocréticalPT - RS) - Muito bem, José Delfino
Lima, representante da Associagdo Brasiliense de Engenharia e Seguranga do Trabal ho.

Com apalavra o Senador José Pimentel.

O SR. JOSE PIMENTEL (Bloco Parlamentar da ResisténciaDemocrética/PT - CE) - Sr. Presidente, eu quero parabenizar
a parte dos painelistas que eu ouvi e pedir perddo, porque eu hdo pude ouvir os primeiros. Eu tive que presidir a abertura
dos trabalhos, 0 nosso Senador Paulo Paim foi o primeiro afalar, veio para ca, e eu tive que continuar essa atividade. Por
iSs0, eu pego desculpas por néo ter ouvido todos.

Quero registrar que nos estamos ao longo do periodo criando uma série de normas que garantam o direito daqueles que
os tém e criem um ambiente previdenciario para proteger os futuros trabalhadores. Essa forma de fazer nés tivemos na
Constituicdo de 1988 elogo apos um benepl &cito | egislativo achando que o Estado era capaz de fazer tudo. E nessaforma
de fazer nds quebramos a previdéncia brasileira em todos os setores. Em seguida, vem uma série de medidas para tentar
equilibrar.

O fato é de que hoje nds nos deparamos com quatro grandes grupos na previdéncia brasileira. E como respeitar os
direitos adquiridos, as expectativas de direitos e construir esse caminho? Um segmento sdo os militares. Os militares,
historicamente, no Ocidente, ndo contribuem para sua previdéncia. O Brasil tem também esse modelo, com umavisao de
gue a atividade desses trabalhadores no dia de amanha pode ndo mais existir.

(Soa a campainha.)

O SR. JOSE PIMENTEL (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - CE) - Os outros trabal hadores esto
expostos a isso? Estdo, mas numa menor escala. E os outros trabal hadores no tém o compromisso constitucional de dar
a vida para defender nosso Territério e nossas riquezas. Por isso, as Forcas Armadas, em qualquer parte do Ocidente,
nado tém contribuic&o.

No desenho encaminhado na PEC 287, esquecem tudo isso e colocam o custeio da previdénciados militares para ser feito
pela seguridade social. A construgdo que foi feita, tanto na Emenda n° 20, e principalmente na Emenda 41, é de que o
custeio desta previdéncia sai do or¢camento do Estado e da defesa nacional .

Tinhamos aquele debate sobre as filhas dos dependentes dos militares, que era uma aberragdo, mas, era fruto ainda da
Guerra do Paraguai, que foi se acumulando, passou pelaimplantagéo da Republica. E esse processo, na Constituicdo de
1988, ndo enfrentamos, mas, |ogo em seguida, nade 1988, ndo foi constitucionalizado, haviapropostaparaisso. E, nasleis
infraconstitucionais, no inicio do século XXI, eles comegaram a contribuir com 6% do seu soldo para custear o sistema
de pensdes e de salde. Esse sistema, todos as meninas que nasceram até 2001 mantém expectativa de direito ater a
pensao, desde que ndo constitua familia, ou sgja, a chamada pensdo vitalicia. 1sso tem um custo. Naquele céculo feito,
em 2001, isso veio para dentro do orgamento da defesa, e as meninas, nascidas a partir de 2001, sO tém a sua pensao
igual aos demais dependentes. Entéo, isso aqui nos deu um certo equilibrio, mas a parte da aposentadoria continuou no
orcamento. E foi feito aquele debate, em 2003, para que parte da aposentadoria chegue a 0,5% do Produto Interno
Bruto, como acontece na maioria dos paises.

L& em 2003, isso estavanacasade 0,9%, 0,87% do Produto Interno Bruto. Nessa preocupacao de combate a desperdicios,
uma série de irregularidades que havia, nés chegamos, em 2013, 2014, antes da crise, a 0,56%, 0,54%, ou sgja, tinhamos
projetado pararesolver isso em 2030, mas, como tivemos um crescimento do Produto I nterno Bruto acimadamédia, entre
2004 e 2012, encurtamos esse prazo.

E verdade que com o PIB negativo e com a crise politica com reflexo forte na economia, em 2015, 2016 e 2017, esses
percentuais voltaram a crescer um pouco. Entdo, o debate & o Estado nacional, a sociedade brasileira esta disposta a
manter esse desenho? Ou nds queremos fazer como faz essa turma que encaminhou a PEC 287, inserindo, na conta dos
trabal hadores de modo geral, essarubrica, que ndo tem contribuicéo por parte deste segmento. E entendo que ndo deveter,
em face da sua natureza. E precisa estar claro no orcamento do Estado, da Uni&o, que esses recursos saem do orgamento
da defesa. Entdo, esse € um problema politico que nds precisamos enfrentar.

Sobre os servidores civis da Uni&o - envolvendo ai os trés Poderes, o Judiciério, o Legislativo e o Executivo -, nds,
principalmente com a Emenda Constitucional 41, fizemos um desenho que respeita todos os direitos adquiridos. Por
isso, tendo contribuicdo ou ndo, mantém-se a paridade e a integralidade para aquel es que adquiriram os seus direitos até
dezembro de 2003. Fizemos os cédlculos e, para diminuir esse montante, foi criada a contribuic&o sobre a aposentadoria e
a pensado naguilo que excede o teto do regime geral. Por qué? Porque eles contribuiram até 1990 sobre o Regime Geral do
INSS e se aposentaram, a partir dali - aquele nimero em torno, fala-se hoje, de 280 mil pessoas, que eram contribuintes do
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INSS-, com o salario do més, mantendo aintegralidade e aparidade. E de onde é que saiaesse dinheiro? Dos contribuintes
parafazer frente a demanda. E fizemos uma segregacao.

Esse publico devera zerar por volta de 2040, e calculamos que, com os 11% acima do valor do Regime Geral, com 0
crescimento de 2,5% do Produto Interno Bruto, ano aano, nesse periodo, faltavam US$350 bilhdes, valor de 2003, e esses
US$350 bilhdes a sociedade vai pagar. E criamos um mecanismo para que iSso ndo se repetisse.

Tivemos um periodo el&stico, entre 2004 e 2012, em que as pessoas se aposentaram pela média das suas contribuicoes, e,
apartir do Funpresp, regrauniforme paraos civis do Brasil. N6s entendemos que ndo pode haver tratamento diferenciado
entre aquele que estd na iniciativa privada e o que esta no servico publico. Prezamos pelo tratamento uniforme. Ha
resisténcias, ha protestos, houve agdo no Supremo Tribunal Federal, vocés conheceram esse processo todo. Portanto, esse
Regime Geral e republicano tem um piso e tem um teto, e esse teto hoje é de 5,531 mil. Quanto ao que excede isso, existe
a previdéncia complementar.

Discutia-se sobre a capacidade da gestdo. Ora, se nds administramos o Estado, que protege toda a sociedade, somos
incapazes de administrar nossa previdéncia complementar? Eu pertenco a um grupo de previdéncia complementar, sou
bancério do Banco do Brasil. Alias, a Previ nasceu antes da previdéncia, ela é de 1904; a nossa legislacdo Eloy Chaves,
como todos nds sabemos, € de 1923.

Fui gestor da Previ, acompanhei de perto. E perfeita? N&o é, mas ndo ha subsidios da sociedade, e a contribuicao, |4 na
Emendan® 20 - antes da41 -, foi fixadaem um paraum. Esse € o desenho. Aqui ndo hé subsidio da sociedade.

Existe muita gente que tem resisténcia a isso? Claro, se eu tenho um padrdo de vida que me garante aintegralidade e a
paridade, tivemos uma politica de recuperacdo da massa salarial de todos, da iniciativa privada e do servico publico...
Tanto € que aqueles que bateram panela, para que esse projeto fosse retirado, estdo assistindo agora a esse usurpador do
poder dizer que o salério de ingresso no servico publico vai cair pela metade. Eu lembro muito bem que a Previdéncia
Social, ostécnicos do INSS, 1&a em 2003, ganhavam R$790. Era o saléario de ingresso. E o andista, R$1.010. Isso eraem
2003. Em 2014, nds €l evamos esse sal &rio deingresso para8 mil parao técnico eparall mil parao anaista. O deingresso,
para se ter umaideia da evolucdo. E mantivemos a paridade para todos aqueles anteriores, que impactou essas questdes.
Também estava no célculo essa previsdo. A diferenca é que quem tomou posse ap6s 0 Funpresp vai ter um tratamento
igual aos demais trabalhadores que pagam essa conta, € muitos ndo querem.

Essedebatevai seintensificar. E nds precisamoster clareza. E essasisteméticadefazer, |aem 2003, nés desembol shvamos
em média 1,3, 1,4 do PIB para os civis da Unido. E queremos zerar isso aqui em 2040, talvez um pouquinho antes, um
pouquinho depois, nessa base cél cul 0. E a sociedade paga essas diferencas, que ndo sdo cul pado funcionalismo. Foi, como
eu diria, a generosidade de um momento politico por parte dos Congressistas, que fizeram isso. H4 um preco ato? Ha
Agoravem o golpista e quer desmontar tudo o que foi feito, tudo o que foi pactuado, encurtando esses prazos.

Essa é a grande divergéncia. Esse conjunto de dados ajuda muito, mas é importante que a gente levante o arcabougo
juridico ja constituido, para evitar essa instabilidade juridica que, a cada governo, a cada golpe, a cada momento, desfaz
tudo o quefoai feito anteriormente. E isso ndo permite a nenhum pais ter o minimo de seguranca juridica. Eu acho queisso
€ 0 que é mais grave nessa emenda constitucional. Tudo o que foi apresentado é gravissimo, mas sobre esse problema da
inseguranca e da instabilidade é que nos precisamos nos debrugar um pouco mais também.

NOs tivemos a oportunidade aqui neste debate, através de uma série de outros analistas e especiadistas, de desmontar
totalmente essa parte de calculo atuarial chutado. O Governo teve, no mesmo periodo, trés grandes bancos de dados
mandados para o Congresso Nacional: a LDO de 2017, o Orcamento de 2017 e a fundamentacdo da PEC 287. Se vocés
pararem para comparar, nada, nada bate. E chute, para ser generoso, para no dizer que agiram de méa-fé.

E ndo serve essa base de cdculo. Quaquer um que tiver o minimo de nog&o de atuéria sabe que € imprestével para
qualquer reflexdo. Por isso é que, namesa passada, esteve aqui 0 Governo, e eles ndo se debrugaram sobre aquilo, porque
desmoraliza qualquer cidaddo, quanto mais gestor publico. Eu ndo pude participar, porque eu fui a Salvador, com 0 nosso
Presidente Lula, abrir a Caravana da Esperanca, que ele iniciou.

Ja o Regime Gera nds, ao longo do periodo, subdividimos, para fins de acompanhamento, em dois grandes grupos:
0 segurado especial e 0 segurado contributivo. Separamos isso como uma forma de ter uma radiografia e um
acompanhamento. O contributivo urbano, ou, somando ai 0 assalariado mais o profissional liberal, os vérios setores, de
1989 a 2007, o que nds arrecadavamos era insuficiente para pagar més a més. Em 2007, por exemplo, fataram R$22,6
bilhdes entre o que nds arrecadamos e o0 que nds pagamos.

Em 2007, comega a vigorar o Simples Nacional. No Simples Nacional, nés tivemos dois olhares: um, ndo haver um
centavo de perdano ICMS. Dais, haver ganho real na partilhado INSS. Essa base de célculo que a Receita apresenta aqui
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foi feitano Simplesfedera pelo TCU, e nuncamaisfoi atualizada. A contribuicdo média sobre o faturamento no Simples
Nacional é de 6%. E esse 0 montante que se paga. Com 2,5%, todos pagando sobre o faturamento, haviaa mesma receita
gue nos tinhamos na previdéncia em 2010, com o auge do processo.

Qual foi o problema? E que a previdéncia comegou a apresentar resultado positivo. Portanto, 14 em 2009, nds cobrimos
tudo o que a previdéncia tinha de necessidade de financiamento da parte urbana; incorporamos 5 milhdes de agbes que
estavam transitadas em julgado ou em processo de transito em julgado, que a Unido ndo implantava, parando ter que pagar
0 atrasado e deixar para 0 outro Governo, implantamos todas; passamos a ter o reconhecimento automatico do direito
previdenci&rio, para diminuir o custo do processo. O custo médio do processo, |4 em 2008, quando fizemos todos esses
gjustes, erade R$10 mil e o custo médio da acdo erade R$5,4 mil. Ou sgja, 0 custo de um processo eraem média o dobro
do que a gente iria pagar. E havia 5,4 milhdes de processos s6 na Justica Federal. Porque na Justica Estadual ninguém
tinha controle em 2008; hoje tem - hoje tem!

Portanto, tudo isso foi implantado, foi pago, houve ganho real, houve regjuste, e em 2009 sobraram R$2,4 bilhGes.
Continuou crescendo: entre 2011 e 2014, sobraram mais de R$30 bilhdes, todo ano, na previdéncia contributivaurbanado
INSS. Af, inventaram essa tese da substitui¢ao da contribui¢do sobre afolha para o faturamento. Até ai ndo hé problema.
O problema é o percentual. L& em 2009 isso foi tentado. E o Presidente Lulafoi convencido de que ndo deveria fazé-lo.
Fizemos os célculos: teria que ser no minimo 2,5%, se todos viessem. Af, em 2013, foi encaminhado para ca, e colocaram
em 1% ou 1,5%. Para quem? Para quem estava fora do Simples. No Simples, paga-se em média 6%. A mesma empresa
forado Simples paga 1%, 1,5%.

E, em 2015, comeram o0s 30 bilh8es. Sevocé abrir o balango de quatro mil grandes empresas, o resultado dos seus balancos
estd pautado nareceita, no ganho que veio da desoneracdo dafolha

N&o satisfeitos, em 2016, extinguiram a Previdéncia Social. Eu ndo vi nenhuma assembleia dos trabalhadores do INSS,
de ninguém. E como se ndo tivesse acontecido.

Pegaram o cofre da Previdéncia, levaram totalmente para o Ministério da Fazenda e deram um rombo de R$46 bilhdes
em 2016. Ou sgja, uma conta que vinha com mais de 30 bilhfes de saldo positivo. Entre desoneracdo e falta de gestao,
houve um rombo de R$46 bilhdes, com um agravante: de 2007 a 2014, quem gerou emprego ho Brasil foi a empresa do
Simples, amicro e a pequena empresa, ano aano. Esse grupo, o que tinha de saldo em 2007 e o que tinhaem 2014, gerou
10,75 milhdes de empregos a mais com carteira assinada, contribuindo parao INSS. Por isso que deu esse salto positivo.

Ja as empresas fora do Simples, olhem que absurdo: em 2009, o saldo foi de sete mil empregos, todas as empresas fora
do Simples no Brasil, entre 0 que eles empregaram e o que eles emitiram. E olhem que aqui houve um peso significativo
da construgdo civil.

Em 2012, 53 mil empregos, foi o0 saldo positivo desse setor todo fora do Simples.

Em 2013, saldo negativo: 88 mil empregos. O ano em que foi feita a desoneracdo. N&o havia nenhuma contrapartida, foi
dar dinheiro para esse grupo que ndo gera emprego.

Em 2014, 362 mil empregos a menos do que havia no ano anterior. Nao houve geracdo de nenhum emprego a mais.

Em 2015, 1,315 milh&o de empregos a menos. Aqui foi o efeito da Lava Jato, aindustria do petréleo e gés, da construcéo
civil e do setor da construcéo de modo geral, com efeito em toda a economia.

Em 2016, 1,032 milh&o de empregos a menos, as empresas fora do Simples.
Neste 2017, comega a ter um saldo positivo, quando vocé abre a 100% das empresas do Simples.

O Pais que tem uma estrutura dessa deveria valorizar qualquer evento que participa, porque € quem gera emprego neste
Brasil. Os empregos sio de baixa remuneraco, € verdade. E por isso que o sal&rio médio no Brasil caiu. Porque vocé esta
demitindo nos setores mais rentaveis os trabalhadores - e uma parte aqui esta virando PJ; nos temos uma série de dados
sobre isso - € empregando nas micro e pequenas empresas, que, pela sua natureza, paga um salério menor.

Entdo, esse debate nds precisamos fazer pararecuperar a previdéncia contributiva. E junto aisso houve aimplantacdo do
FAP (Fator Acidentério de Prevencéo), em 2009. A CNI, o setor patronal, foi ao Supremo Tribunal Federal para derrubé-
lo, e nGs conseguimos manté-lo. Em 2009, ndstivemos aprimeiraagéo regressivano Direito Previdenciario. A partir dali,
aAGU se especializa. Hoje, jaexiste um niimero maior, mas esta muito longe do que precisamos. Previdénciarural. Essa
previdénciafoi feita para ser subsidiada, até porque 99% deles ganham um salario minimo.

E aqui ainda ha algumas aberragdes. Uma € a Emenda Constitucional n° 33, aprovada e sancionada em 2002, segundo a
qual o agronegacio exportador ndo paga INSS, ndo paga imposto. Foi feita sob encomenda e entrou em vigor em janeiro
de 2003. N6s ndo tivemos forga para derrotar - ndo tinhamos voto paraisso. E s ver a correlagio de forgas nesse periodo
todo. E a chamada Bancada do BBB (Boi, Bala e Biblia) - basta ver como eles agem. Agora mesmo, na semana passada,
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houve um programa de um partido politico que é Base deste Governo dizendo que nés tinhamos um governo de coalizéo
gue agoravirou um governo de cooptagéo. Ndo somos nés daoposicao, do Partido dos Trabal hadores que estamos dizendo
isso. E ndo vi ninguém batendo panela. Ninguém! Muito pelo contrério, calados estavam e calados continuam.

NOs temos também a questéo da contribui¢éo do produtor rural, pessoafisica. Em 1997, foi cometidaumaburricejuridica
A Constituicdo diziaque eralei complementar, e, de proposito, mandaram umalei ordinaria. N&o hatolo aqui. Para qué?
Para permitir na Justica que no se pagasse. A Emendan® 20 revogaisso e passaadizer que eralei simples, como deve ser
em qualquer local do mundo, para fixar essas contribui¢les. Elafoi regulamentada em 2001, mas o Poder Judiciério foi
sustentando uma série de acles para ndo pagar. Em 2010, o Supremo Tribunal Federal disse que erainconstitucional por
conta daforma, e, sO agora, em 2017, o Supremo veio dizer que € obrigatorio pagar. Como o Governo Federal precisava
dos votos de um dos Bs, foi la e disse: "Eu emito uma medida provisoria, perdoo o que vocés devem nos Ultimos cinco
anos e reduzo de 2,1% paraum e alguma coisa." Ora, precisava de 2,5%, no minimo, para manter estruturado o sistema,
e vocé pega e traz para 1,5%. Por qué? Porque a desoneragéo foi feita entre 1% e 1,5%. Portanto, tudo é feito paralevar
aPrevidénciaa ser financeiramente desequilibrada. Com que objetivo? Retirar direitos dos mais pobres.

Na semana passada - parafechar, Sr. Presidente -, no pacote fiscal, foi dito: "Nés aprovamos, naLDO de 2018, o sal&rio
minimo de R$979" - ndo tinha nem um centavo de ganho real. O pacote esté... O orgamento, que vai ser apresentado até
o dia 31 agora, esta fixando em R$969 - R$10 a menos. Aparenta pouco para quem paga um almogo ou um jantar de R
$800, R$1 mil, mas R$10 vezes 13, que sdo as parcel as, séo R$130 que seretiram de cada aposentado, de cada pensionista
e da Lei Organica da Assisténcia Socid. E ele diz: “Essa val ser a contribuicdo desses para gjudar no resultado dos
banqueiros’. Dade R$12 hilhdes a R$13 hilhdes s6 em 2018. Portanto, € uma decisdo palitica de quebrar a Previdéncia,
como historicamente era quebrada, deixando claro que essa Previdéncia é financeiramente equilibrada, quando tem um
pouco de gestdo. Na reunido anterior, como é uma CPIl e ndo se pode mentir, eles vieram aqui e abriram os nimeros. E
essa imprensa, que patrocinou grande parte dessas coisas, comega aver que é insustentavel manter esse debate.

Por isso, eu quero parabenizar aMesa. As questes foram entregues, nGs vamos ter um prazo para responder por escrito
e subsidiar. E que os nossos colaboradores nos mandem outros itens que porventura entenderem, para que a gente possa
ter um bom trabal ho.

O Senador Paulo Paim é nosso mestre neste debate, nestaconducao. E, aqui, no Senado Federal, hAumasérie de consultores
gue sdo especialistas nesta matéria, mas nos precisamos muito do apoio e da colaboracdo de cada um de vocés.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Muito bem, Senador
Pimentel.

O Senador Pimentel, reafirmo, foi Ministro da Previdéncia, conhece a area.

Acho que aqui, no Senado - permita que eu diga, ndo é V. Ex® que diz -, ninguém conhece tanto a Previdéncia quanto V.
Ex2 Entdo, V. Ex?tem toda a autoridade para fazer essa andlise.

Todas as perguntas foram remetidas aos senhores, como € de praxe agui. Os senhores poderdo responder de preferéncia
até a proxima quinta-feira. 1sso vai ser importante, porque quinta-feira teremos uma reunido de trabalho que vai ser
fundamental.

Eu agradeco a todos a presenca aqui, cada um colocando o seu ponto de vista.
(Intervengéo fora do microfone.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/lPT - RS) - A assessoria s lembra
gue eu teria que colocar em votacso.
Coloco em votagéo as Atas da 242 e da 25° reuni8es, solicitando a dispensa de sualeitura.
Aqueles que concordam permanegam como se encontram. (Pausa.)

Aprovadas.

Para concluir, quero primeiro dizer: que bom que, na Ultimareunido, o préprio Rachid, Secretério da Receita, reconheceu
gue o problema da Previdéncia é de gestéo. 1sso, para nos, foi fundamental.

E, hoje, aqui, também ndo foi muito diferente disso, pelo que percebi. Claro, o Dr. Fabio Zambitte fala um pouco
mais afirmativo de que h& a necessidade de gjustes na reforma. Eu também concordo, porgue hinguém, eu acho, em sa
consciéncia, pode concordar com a proposta original do Governo, aquelaideia de 49 anos de contribuicdo e 65 de idade.
Aquela proposta é téo absurda, que logo o Governo recuou. Nem o Governo a defende. N&o ha um Senador aqui que a
defenda. Ndo hd um Deputado que a defenda.
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NOs conseguimos um dado, que veio do Dieese, do préprio Ministério da Previdéncia, que eu gosto sempre de colocar
para quem esta nos assistindo. A médiade emprego do brasileiro € 9,1 meses a cada 12 meses. Entéo, parao célculo, vocé
tem que pegar 9,1 e somar com 64,1. Ai vocé vai encontrar aidade de se aposentar, que da, em média, 80 anos.

Enfim, a propria imprensa reconhece que... Hoje a imprensa publica 2,5 tri. Pegando os ultimos 10 anos, da 2,5 tri de
desvio.

Entdo, eu chego a seguinte conclusdo: se fizermos gjuste de gestdo na nossa Previdéncia, cobrarmos dos devedores, que
s80 princi pal mente os grandes bancos, aquel es que estdo de olho na privatizagdo da Previdéncia, se cobrarmos dos bancos,
JBS da vida e tantos outros... Porque nds chamamos aqui os cinco maiores devedores de todos os setores, e todos eles
reconhecem - na linha do que vocés mais ou menos falaram: devo, ndo nego, ndo pago, estou esperando novo Refis, ou
estou negociando ja outro Refis e estou na Justica.

Ora, se tudo isso é verdadeiro, se colocassem em dia sd os grandes devedores e daqui para frente dissessem: olha, ndo
vai ter colher de ch& para ninguém, v&o ter que pagar mensalmente, sendo haverd juro, corre¢do, multa para aqueles que
ndo pagarem corretamente, como qualquer um de nds que tem uma divida porventura no banco, somos chamados la e
ndo temos colher de cha. Eu pelo menos nunca tive colher de cha e jative divida em banco. Tive que pagar e ndo tive
colher de cha

Ent&o, acho que caminhamos bem.

Quero informar a todos que nés ndo pretendemos mais fazer... Nesses Ultimos dois meses que temos, teremos acho que
praticamente duas audiéncias. Para umavamos tentar trazer, vamos convidar o Ministro da Fazenda e o do Plangjamento.
E se viesse alguém da Casa Civil seria bom.

V amos convidar trés Deputados que trabalharam nareforma, trésafavor etrés contra, paraque venham aqui fazer o debate.

E dai para frente aintencdo nossa é fazer reunides de trabalho. O Senador Pimentel mesmo tem gjudado muito. Faremos
cruzamento de dados paraapresentagdo de um relatorio, digamos, com améo de todos os Senadores que aqui participaram.

Pretendemos, na préxima quinta, fazer uma reunido interna parair apontando o rumo dos nossos trabal hos.

Eu estou convencido de que vai para o relatério. Porque ha uma coisa que eu quero esclarecer aqui, permitam-me, agora
me lembrei, Senador Pimentel. Quando eu vigjo pelos Estados, as pessoas me perguntam: "Por que vocés ndo acabaram
com o fator previdenci&rio?' Eles ndo sabem que nds criamos uma alternativa.

O SR. JOSE PIMENTEL (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - CE) - A formula 85/95.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia DemocréticalPT - RS) - Criamos aférmula 85/95,
gue j& garante aposentadoria por idade com tempo de contribui¢do. Aqui inclusive foi levantado: homem com 35 de
contribuicdo e mulher com 30. Idade 60 e 55. Ent&o j& ha uma idade minima e tempo de contribui¢do. E mais, ha uma
escala. A medida que a expectativa de vidafor aumentando, também vai aumentar. Isso jaélei haquantos anos, Senador?

O SR. JOSE PIMENTEL (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - CE) - Elafoi aprovadaem 2014.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia DemocréticalPT - RS) - Jaélei desde 2014.

Entdo, se nds g ustassemos, acertéssemos a gestdo da Previdéncia, eu ficaria tranquilo. A minha opinido, Dr. Fabio, éde
gue pelo proximo século nds ndo teriamos problemas na Previdéncia se cobrassem em dia os devedores. Cobrem em dia.
Parem com essa histéria..

O SR. JOSE PIMENTEL (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - CE) - Senador Paim...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia DemocréticalPT - RS) - SO para concluir o
raciocinio.

O SR. JOSE PIMENTEL (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - CE) - Descul pe.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/lPT - RS) - Faz Refis em cima de
Refis, incentivando as pessoas a ndo pagarem, e depois abre médo de multa e correcdo. S&o 25 bi para o Itall agora e por
aivai.

O SR.JOSE PIMENTEL (Bloco Parlamentar da ResisténciaDemocrética/PT - CE) - Desde 2009, aprevidénciaconcede,
em média, 4 milhdes de beneficios/ano. Desses 4 milhdes, 93% nado tém fator previdenciario, s 7% se aposentam com

fator previdencié&rio. E quem sdo esses? Sao todos aqueles que tém uma certa estabilidade no emprego ou uma menor
rotatividade no seu local de trabalho. Portanto, € um nimero diminuto. Além disso, se eles quiserem receber a média
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integral, eles tém o fator 85/95. O fator previdenci&rio era muito mais um debate para os formais que tém uma certa
seguranca no emprego.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia DemocréticalPT - RS) - E, assm mesmo, veio
uma alternativa, que é essaférmula.

Eu s6 concluo, agradecendo atodos, dizendo que o que mais me chateia é a histéria dos 30 bi por ano de roubo no bolso
do trabal hador. E achamada apropriago indébita. Sao dados que vieram paraaMesaaqui. Inclusive, todos que est&o agui
confirmaram, assim como 0s outros que passaram: s&0 30 bi por ano que o setor do empresariado desconta do trabal hador,
que bota no bolso, para comprar fazenda, jatinho, iate, sei 14 0 qué, e que n&o repassa para a previdéncia. E com isso
gue n&o da para concordar.

Enfim, agradeco atodos. Na quinta-feira, teremos uma reuni&o de trabal ho.

Isto aqui é importante que eu lembre, pois teremos somente uma reuni&o da CPl da Previdénciaforade Brasilia que seré4
em S&o Paulo, no dia 14/09. Os convidados s&0 Procuradoria da Fazenda Nacional, Sindicato Nacional dos Procuradores
da Fazenda Nacional, Presidente da A ssociacdo dos Juizes Federais do Brasil, Associagéo Paulistado Ministério Pablico,
Associagdo Naciona dos Magistrados da Justica do Trabalho, Associagdo dos Magistrados Brasileiros, Presidente da
Associacdo Nacional dos Auditores Fiscais daReceitaFederal do Brasil (Anfip) - eu ndo estou lendo todasas siglas -, com
apresencade todas as centrais ja confirmada: CUT, UGT, Forga Sindical, CSB, Nova Central Sindical de Trabalhadores,
CGTB, Intersindical, CSP-Conlutas, CTB. Também foram convidadas a Fiesp e a CNI, que sdo duas grandes entidades
de empresérios, que estardo la também presentes. Ao mesmo tempo, todos os Senadores estéo convidados, claro que
dentro do limite da agenda de cada um. Também essa listando é fechada. Quem estiver nos ouvindo neste momento pelos
sistemas alternativos da TV e pelainternet esta convidado a estar |4 para esse bom debate. Essa sera a Unica audiéncia
publica fora de Brasilia - chama-se mais como diligéncia - ou a Unica diligéncia, porque S&o Paulo é o Estado onde ha
mais fraudes, mais sonegagdo. Por isso, foi escolhido S&o Paulo.

Agradeco atodos. Eu s6 pediria muito que tirdssemos aqui uma foto, pois isso depois vai paraos Anais, para o dossié.

Vocésvao estar no dossié, mas de forma propositiva, porque vieram aqui contribuir. Essesvieram contribuir para o debate.
Obrigado.
Esta encerrada a reunido de hoje.

(Iniciada as 15 horas, areunido é encerrada as 18 horas e 20 minutos.)
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